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'lltllio Ascarelli 

isso, nas suas origens estava em
 plano inferior à das dem

ais funções do título. 
A

 cam
bial surg iu para tom

ar possível o transporte do dinheiro; hoje possibilita 
a m

obilização do crédito. 
Por certo, m

esm
o hoje, no âm

bito dos diversos títulos de crédito, a 
relação entre a declaração cartular e o negócio fundam

ental não é sem
pre a 

m
esm

a, e verem
os realm

ente que, nos títulos causais, a declaração cartular é 
um

 negóc io declaratório, ao passo que, nos títulos abstratos, o direito cartular 
e o derivado de relação fundam

ental se apresentam
 com

o concorrentes. 
M

as, o fenôm
eno dos títulos de crédito, ligado às exigências da 

circulação da riqueza, repousa, agora, antes de m
ais nada (em

bora não 
exclusivam

ente), na autonom
ia da declaração incorporada no título (com

 
referência à da relação fundam

ental) e daí a possibilidade e a particular 
disciplina da circulação deste, em

 contraste com
 as diferentes norm

as da 
circulação no direito com

um
. 

56 

C
A

PÍT
U

L
O

 II 

A
 "LITER

A
LID

A
D

E" D
O

S T
ÍT

U
L

O
S D

E C
R

É
D

IT
O

 

SUl1Iário: 
1. O

s inSLrum
entos confessórios do direito 

interm
édio. -

2. A
 literalidade. -

3. SeuaJcancc. -
4. Sua 

função prática. -
5. C

onhecim
ento das convenções 

extracartulares. -6
. FW

1Ção prática. -7
. PluraJidadede 

obrigações. -
8. E

xplicação da literalidade. -
9. 

Literalidade e independência do titulo. -
10. Literalidade 

e abstração. -
11. Literalidade e aparência jurídica. -

12. 
Conclusões. -

13. A
 declaração c311ular é tuua declaração 

de vontade. -
14. M

esm
o nos títulos cansais. -

15. 
Possibilidade de um

a diversa orientação. -
16. Tese de 

C
arnelutti. -

17. C
rítica. -

18. C
ontinuação. -

19. 
C

ontinuação. -
20. C

onclusões. -
21. C

rítica de lU11a 
afinnação de V

ivante. -
22. D

istinção cntre o direito 
cartul ar e o da relação fundam

cntal. -
23. C

oncurso de 
direitos. 

1. Se volverm
os o olhar para as prim

eiras m
anifestações, na época 

com
unal italiana dos docum

entos que hoje constituem
 a categoria dos títulos 

de crédito, apenas encontrarem
os os instrum

entos confessórios (redigidos 
tanto objetiva com

o subjetivam
ente), com

uns naqueles séculos. 
Instrum

entos confessórios ex causa cam
bü, perfeitam

ente análogos aos 
redigidos por ocasião de m

útuo, "com
enda" e outros negócios (66) 

165.l G
O

LDSCH/l.lIDT reproduz, entre os exem
plos de cam

biais, o seguinte docum
ento (nO

 342 do 
cartlllário de João Scriba): "Ego confilcor quod acccpi a le lib. XI d. Jan, de quibus prom

illo dare 
filio ve;1ro vel m

issa vestro apud alexandliam
 bisantins 23/4 pcr libram

 elc.". A
 cam

bial de 6 de 
abril de 1207 de Sim

ão RlIbells (a prim
eira cronologicam

cnte, segundo 
Sim

on 
R

lIbcus [alelm
 habuisse libras 34 dcnariortlm

 janllae el denarios 32 pro quibus W
ilhcIm

us bancherius 
eius fraler dcbct dare in Palenno m

arcos ceto bani argenli illi qui ci dabil hanc cartam
". 

E
is,no entanto, outros docum

entos do m
esm

o cartulário em
 quccxatarncntc não se reconhecem

 
docum

entos cam
biá rios: n° 25 J: "Ego confitcor accepissc tantulll de tuis rchus unde tibi veI 

tuo certo m
isso per m

e vclm
clIl11 m

issulll lib. xrn ct sol. UIlU1l1 lIsque ad proxim
as Kal. aug. 

solvere prom
itto"; 

11 0 537: "Ego accepi a vobis ... piperis centenários pro quibus prom
itto 

dare vobis vel vestro m
issa per m

e vel m
cul11 m

issuITI lib. X
V

 dcn. usque oelavam
 proxim

am
 

paschc", Basta, aliás, percorrer o cartulário de G
iralldlls A Im

ariclls, de João Scriba 
C

 os 
docum

entas A1anduel para verificar a verdade do que afirm
o 110 texto. 



Tullio Ascarelli 

Prescindindo da causa particular da obrigação (O negócio de câm
bio 

sobre cuja natureza disputavam
 os jU

listas e em
 que desde logo se distingue 

o câm
bio pecuniae presenlis cum

 absenti com
 o correspondente reqU

isIto 
da distanlia toei), o título de crédito era, nas suas origens, um

 docum
ento 

confessório, subm
etido à disciplina geral dos docum

entos dessa espécie. 
Justam

ente por isso era título executivo, com
o executivos todos os 

instrum
entos confessólios, em

 que a doutrina m
edieval reconhecia um

a confessio 
iudicialis ante /item

 conteslatam
. D

e fato, através de um
a progressiva extensão 

da confessiojudicialis, o tabelião fOra equiparado ao juiz. 
C

om
 efeito, essa confessio judicialis ante litem

 contestatam
 era 

substancialm
ente equiparada à rom

ana confessio injure, com
 a aplicação 

do princípio confessuspro judicato babe/ur, cuja conseqüência era tom
ar 

o título executivo (67). 
M

as se, inicialm
ente, o docum

ento confessório m
edieval e, portanto, o 

título de crédito, apenas envolvia a confissão de um
a relação "anterior", dentro 

em
 pouco, com

 um
a evo lução que se afirm

a cada vez m
ais nítida na prátIca 

estatutália, a despeito da concepção probatória da confissão, dom
ll1ante de 

jure com
m

uni, o docum
ento confessório vai tom

ando o aspecto de 
docum

ento constitutivo de um
a "nova" obrigação. 

Podem
os perceber essa evolução observando o progressivo 

reconhecim
ento da oponibilidade, m

esm
o em

 relação à confessio jlldicia/is 
ante !item

 contes/atam
, das exceções dos vícios contratuais 

(68l, o que 
anteriorm

ente, ao contrá rio, não era possível, dada a existência da confissão. 

\(7) Cf. B
 RIE

B
G

LER
. G

eschichres des 
L IEBtIlI .. \N

N
, Le opposizioni di m

erito H
eI 

processo di 
pág. 46 c scgs., e sobre os carateIÍsticos dos processos execu

tivos do 
direito rom

ano com
um

, C
 11lO

VEN
D

A
, Instituições de direito processual. São Paulo, 1942, vai. 

I, p. 342. 
\6S) B

 RIEG
LEB, pág. 1 gG e tam

bém
 LA

T
fES. D

irillo com
m

erciale. pág. 258. B
 RIEGLEB entende que. 

no decorrer do desenvolvim
ento histórico, lenha sido reconhecida a adm

issibilidade de exceções 
cada vez m

ais num
erosas ao instrum

ento confessório, l,;ll1bora este tenha sido sem
pre 

assim
ilado à cO

IlJessio jlldicialis. 
Lem

bro que B
U

TR
IGAR

IO
, L

. 14 C. de II0l11Hflllera/a peclIllia
. seguido por B

ALOO 
que 

se reporta tam
bém

 a C
 IN

O
, adm

ite, por 
a possibilidade de; opor a q1lerela 1I0Jl 

N
um

era/ae p
eclIl1iae som

ente quando a coniissclo
 era feita JXJr m

odu11l voltm
/ariaejurisdic/iollis. 

com
o se adm

itia tivesse lugar nos instrum
entos confessórios. D

e fato, ele assim
 se m

anifesta: 
l(

 !lu/' prom
isi/ per m

odum
 volulllariae jurisdictionis nul p

er m
o

dulJI conlelltiosae jurisdictiO
lJis. 

111 Q
lIi illvitusJecit. P

rim
o COSlI nOJ1 pr'aeiudical sihi. im

o babeI excepliolJem
 nO

Il JllIlJlcralae 
peclIlIiae u

i bic, CJuodJcc
it p

ro debiloribus Q
u

i oh
lign

lllu
r instrum

eJlto g
llaraJllig

in
e. 
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A
 qualidade de título executivo do docum

ento, que, num
 prim

eiro 
m

om
ento, fora adm

itida através do reconhecim
ento da existência da confessio, 

recebe, na legislação estatutária um
· reconhecim

ento próprio e independente, 
que torna inútil o recurso à confissão (69) e que, portanto, faz cada vez m

ais 
prescindir da disciplina peculiar desta. 

Por outro lado, em
 m

atéria de confessio extra judicialis, a doutrina, 
sob a influência dos canonistas e dos uItram

ontanos, realizou, em
 grande 

palte com
 D

urante, a fusão da confessio scripta com
 o contrato literal rom

ano 
e reconheceu na confessio scripta um

 novo contrato, escrito e causal (70). 
Lendo as páginas de durante, não é dificil perceber que ele trata 

quia dica ibi esl quacdnm
 cO

llJessio p
er m

odum
 \JoluJJlnriae jurisdC

liollis, qlla11l allljudex alll 
label/io 

SlaLliIorllnI civilnlllllJ exercelll. S
eClIlIdoc(l.l11 qllia illvilllsfecil 11011 p

raesll/JIitllr 
(aCIII/JI .lpeJu/llrac J1l1m

eraliollis
elllll/C

 sibi prlleiudical, lJalJllJon eSlverosim
ile quod COl1jeSSUS 

(uissetnisi peclll1ia sihi 11lllJlerala essellll D. de verborum
 obligaliolJibus, I. inle/; Sticlllll1l". 

A
 m

eu ver, se num
 prim

eiro m
om

ento a assim
ilação das docum

entos con[cssórios ao julgado 
levou a exclu

ir as exceções relativas aos vícios do contrato, num
 segundo m

om
ento [oram

 
adm

itidas tam
bém

 cssas exceções, contanto quc, não encontrassem
 obstáculo na Ictra dos 

estatutos. 
Um

 indício significativo dessa evolução sc encontra na interpretação de um
a passagem

 de 
J3

A
R

T
O

L
O

, que se pode ver 
110 

com
entário de 

G
IA

SO
N

 
D

EL 
tvL.a.IN

O
 à L

. L D
. De );crb. 

obliga/i01/iblIS. Significativa tam
bém

 a CO
I1S. 43 de Luoovlco R

O
M

A
N

O
 (p<Íg. 132 da Crcstom

élncia 
de B

riegleb), bem
 com

o o com
cntário de P

AULO
 DE C

 ASTRO
 à L. 13 D

, cO
lIslilula peclluia

, onde 
declara que as exceções relativas à nulidade do contrato são inoponiveis quando o estatuto 
explicitam

ente declara qllod 11011 possit opponi exceptionem
 contra lalin cOlllilleutia praecepllllJl, 

m
as não quando se lim

ila a afirm
ar que 'alia praeccpla vel illslrum

ellla m
illal1ll1,. execuliol1i. 

A
 qualidade de título executivo dos docum

entos torna-se portanto, independente das 
conseqüências que decorrem

 da regra cO
IIJesslIs p

ro
ju

d
ico

lo IJabelU
r, da qual fora deduzida. 

O
s docum

entos confcssórios 
assim

, do cO
llfessio extrajudicialis (cf pág. 46) 

c aplieam
-se-Ihcs tam

bém
 as norm

as gerais sobre a cOJJJessio eXlrajudicialiS
1 principalm

ente 
com

 referência à causa. 
{69j C

f. de fato, no t1m desse desenvolvim
ento 

M
 ASCARDO

, que, nas sllas C
O

llclllsiolJes, 
em

bora repetindo que a confessio 
instrum

entos "guarentigiatos" é um
a cO

IlJcssio judicialis 
(n0344), nega que a cO

JIjessio coram
 notarium

 seja lim
a c01JJessiojudicialis (11°344) e conclui 

(n° 
deduzindo, com

 lim
a verdadeira inversão do processo histórico, a executoriedade da 

confissão judicial, daquela dos instrum
entos "guarcntigiHtos": confessio ill jn

d
icio

 ja
c/a 

eXeClItioll CIl1 babei paralam
 sicU

I illslrul1lelllulJl guaranligil1lU
III. 

(10) Sobre esse desenvolvim
en

to histórico cf. geralm
ente P

L
ACENTIN

U
S. S

um
m

G
 C

od. ad. Tit. S
i 

certlllll p
elalllr, de 110

11 /ll/m
erata peculIia; L

ecIlIra sup. C
od., 7: 59, n

Ü
 

G
 LO

SSA
, dchere ad

 
Insl. De lill. O

bligaliollibus; g
eneraliler a C. de non nUl11crata peclInia 1, 13; à 1. uno de 

con[essis; H
o:::rflEN

sIS, Sllm
m

a aurca "quod si quis extra jus 
qualiter intelligalllf 

haec regula con[essus pro convicto habctur"; 
B

EL
LAPE

RTlC
A

, super C
o

d
., nO

 13, C. 
30; 

D
URANTE 11,2 § 3, c, no m

esm
o, J. A

N
D

R
EA

; C
IN

O
, à L. 3,13 c 14. C. 3,30; B

A
R

TO
LO

 às m
esm

as 
leis; T

ARTAG
N

O
, àL. 6, C

. 2,14; C U
JA

CIO
 , V

I, 569; V
ll, 747 (ed. Prato, 1863); M

O
LlN

EU
S, in Lib. 
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prom
iscuam

ente de duas confissões distintas: um
a, que é na realidade 

dispositivo e a cujo respeito a causa é exigida para a valIdade do negocIo; 
outra, que tem

 valor m
eram

ente probatório e em
 que a exigência da causa 

consiste na necessidade de constar do docum
ento a relação confessada, para 

dar val or à prova oriunda da confissão e do respectivo docum
ento (cautio 

discreta) (71) 

I, C
od. ti!. X

V
III (vol. 1Il, pilg. 5g0, cd. Paris, 168

1); C
ode-rfabrialllls, IV

 X
V

, 31; PO
TH

IER
, 

O
brigações, IV, capo E

ntre os trabalhos m
odernos, devem

 ser citados E
N

D
E

M
A

N
N

 Bell'eislebl'l!, 
pág. 121 e segs. E 370 e segs.: K

A
R

STEN
, D

ie Lebre vou obl. J 
hei den italianischen 

Jurislen dos At/illelalters, R
oslock, 1885. 

A
 identificação da !iteraruIH obligatio rom

ana à cO
llJessio scripla eXlrnjudicialis deve-se 

especialm
ente aos canonistas. 

. 
R

econhecido na eou
/essio um

 contrato, ela fica naturalm
ente subm

etida às norm
as germ

s 
elaboradas pela doutrina canônica para todos os contralos: aceitação pela outra parte e 
necess idade da causa se nd obligandunl. 
Essa causa devia, no m

útuo e no dO
le, ser provada pelo credor, no prim

eiro biênio, por força 
dos princípios sobre a querela 11011

11Unleralae peclIlliae, porquc com
o escreve Faber, 

de 
til. oblig., os hom

ens se obrigam
 a restituir, m

esm
o antes de receber, propler ajJecl/OrlCI1l 

quam
 habcllI ad peclm

iam
 etuxores. 

. 
Exacto biennio e, na hipótese de causa praelerila, era, no entanto, o devedor quem

 devJa 
p rovar a falta de eausa (B

A
LEX

), de non IlUlllerata pecunia, l. 14). 
. 

. 
A exata interpretação dos fragm

entos rom
anos neste ponto som

ente fOi rcstabeleclda pelos 
«cultos" e particulannente por D

onellus. 
N

aturalm
ente, ao lado da confissão-contrato, continua a viver a confissão-declaração de 

ciência, provida de eficácia m
eram

ente probatória. Essa confusão, e a conseqüente dupla 
signi ficação do term

o causa, turvam
 todas as obras dc direito cO

lllum
. 

(71) C
r. sobre esse ponto os autores anteriorm

ente citados c 
F

R
EU

N
D

T. D
as Tf!echse/recht der 

p os/g/ossalO
ren, L

eipzig, 1909, pág. 60. 
. 

Singularm
ente m

ais penetrante que os escritores postcriores, P
EDRO

 D
E 13 ELLA

PER
TIC

A
 Q

uaestlo 
X

X
IX

, na edição de L
ião de 1515 das suas Q

uestiones. com
 exatidão escrcvia que ou sc 

co nfessasse ad proballdum
, c cntão não se podia lcvar em

 conta o requisito da causa ou 
conjifelUr super principali actione ellullc referI qllio isra cOI?!essio recedil ad obhgnlionem

 
cOllfitelllis eltullc dico quod llon praeiudical sille causa D

. de probolionibus 1. Cllm
 illdebilo 

ultim
o aul ista cOIIJessio tendir ad liberotiollem

 allcrills cf/m
lc dicoquod praeiudient cOllfilellti 

ef sic loquilar aUÚlenlica isto el esl ralio qllio praeilldical ad liberandllm
 sillc causa sed ad 

obligandum
 1I0

ll, quia favorabiliores S
Il1I( rei quam

 aetoris, etc. 
. 

Pouco depois aliás, JO
H

A
N

N
ES FA

B
ER

 (L. non epistolis C
. de probationis)exatam

entc entendm
, 

em
 oposiç ão à doutrina do seu tem

po, quc ao julgar-se fi força obrigatória de um
a escritura não 

se devia levarem
 conta um

a expressão enunciativa ou dispositiva, m
as a intenção do declarante, 

conceito que, referido tam
bém

 na glosa (L. quidam
 D

. constitulia pecunia), será depois 
revivido por Fulgosio (ibidem

 em
 1. T

itius). Q
uisera quasc dizer que o pequeno grupo dos 

ultram
ontanos, tão atiladam

ente educados nas distinções lógicas, constitui, com
 as suas 

opiniões, um
 raro cxem

plo de clareza dogm
ática na desordem

 da doutrina interm
édia 

relativam
cn te a esses assuntos. 
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A
 doutrina posterior não chega a esclarecer suficientem

ente essa 
confusão, m

as afirm
a a natureza dispositiva da confissão de jure slafularia e 

a probatória de jure Catnl11l1l1i (72) 
Essa evolução, que constitui um

 dos cam
inhos rustólicos por m

eio dos 
quais a doutrina do direito com

um
 cheg ou a elaborar o sistem

a contratual 
m

oderno (73), bastante diferente do rom
ano, em

 que a referida doutrina tivera 
o seu ponto de p3Jtida, não é sem

 relevância em
 m

atéria de títulos de crédito, 
m

esm
o do ponto de vista do estudo dogm

ático (74) 
C

om
 efeito, perm

ite-nos tal evolução verificar que o título de crédito, 
docum

ento originariam
ente probatório, se foi transform

ando em
 docum

ento 
constitutivo (75) de um

 direito autônom
o. E

sse direito cartular autônom
o subsiste 

(12) PAU
LO

 DE C
A

S
TR

O
, L. L, D

e confcssis. 
(73) Cf., a esse propósito, o citado volum

e de K
 AR

srE
N

. 
(74) C

f., aliás, na m
esm

a ordem
 de idéias seguidas no tCÀ10, a exposição histórica de G

 RO
NH

lJf, 

W
ecllselrechl (na E

nciclopédia dc 
B

IN
D

IN
G

) e a clássica obra de B RCN
H

ER
, no Illanual de 

E
N

D
EM

A
N

N
. 

051 Em
 sentido m

ais restrito, en
tende-se por docum

ento constitutivo, o instrum
ento cuja 

redação é essencial à constituição do negócio jurídico. 
E

m
 sentido m

ais lato, pode entender-se por docum
ento constitutivo todo docum

ento que 
incorpore a declaração de vontade ou o próprio ato (m

esm
o dt.:::claração de ciência ou declaração 

de intenção; para o que diz respeito a esta últim
a categoria cf. 

VO
N

 T
U

H
R

, Parlie gé/lérale da 
codefédéral des obligations, Lausanllc, 1933, vol. I pág. 152 e scg.; cf. tam

bém
 

M
ESSIN

EO
, 

[sli/lIúolli di diritto priva/o, Padova, CEDA", 1939, vol. I, pág. 109) para cuja prova é aduzido, 
e não um

a declaração distinta. 
A

ssim
 tam

bém
 o term

o docum
ento probatório pode ser usado, tanto levando em

 conta a 
desnecessidade do docum

ento para a existência do negócio. quanto levando em
 conta a sua 

redação posterior ao fato, ou ato representado. C
f. sobre esse ponlo lam

bém
 

C
A

R
N

E
L

lJIT
I, 

Prova civile, pág. 169, c o m
eu trabalho: R

egislrazione fiei Iibri di com
m

ercio e conJessiolle 
es/ragi lldiziale, e/1/ R

i" di, proc. civ., 1930, I, pág. 338 e 1931,1, pa. 342. 
C

f., no m
esm

o sentido, R
EG

ELSBERG
ER

, 110 HQ1ldbuch de E
N

D
E

M
A

N
N

, vaI. 2, pág. 459. 
É

, cnfim
, desnccessário, por outro lado, observar que tam

bem
 o docum

ento constitutivo 
possui eficácia probatória. 
H

á quem
 (M

 ESSIN
EO

, T ITO
L! DI C

REDITO
, I' ed., pág. 6) fale tam

bém
 em

 docum
ento recognitivo. 

N
a realidade, o docum

ento em
 si m

esm
o não é nunca recognitivo, m

as probaiório ou 
constitutivo: recognitiva pode ser a declaração m

encionada no docum
ento (por ex. negócio 

dcclaratólio ou declaração de ciência) e não o docum
ento com

o tal. 
Falar, portanto, em

 docum
entos rccognitivos é produto do freqüente equivoco cntre a natureza 

do docum
ento e aquela do ato docum

entado. 
C

f. agora, no m
esm

o sentido, V
 ALERI, D

irillo cam
biario, L pág. 3, e 

L
A

 L
U

M
L-\. R

ivista di 
D

irillo C
om

m
erciale, 1940, T, I, em

 contraste com
 a reafirm

açfio do próprio pensam
ento feita 

por M
 ESSIN

EO
 (Titoli di crédito, 2/1 ed., vaI. I, pág. 6) que defende a categoria do docum

ento 
recognitivo, escrevendo que, no m

esm
o sentido, se fala dc docum

entos constitutivos. C
om

 
isso f.ica esclarecido o cquivoco dc que nasce a catcgoria dos docum

cntos recognitivos. Q
uando 
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de m
aneira independente, por força do título de crédito, eventualm

ente 
concorrendo com

 os direitos, de conteúdo econôm
ico idêntico, oriundos de 

outras relações entre as m
esm

as partes 
(7ó

) O
 direito cartular, m

esm
o 

independentem
ente da sua abstração -

e terem
os ocasião de voltar a este 

ponto -
distingue-se da relação fundam

ental 
Já no sec. X

IV
 B

aldo distingue a ação oriunda da lillera cam
bii e a 

do negócio de câm
bio subjacente, e os autores de direito com

um
 afirm

am
 

que a obrigação é baseada na confissão do valor, m
esm

o quando expressa 
com

 verba enunciativa (77) 

realm
ente, falam

os em
 docum

ento "constitutivo" O
ll "probJlório" referim

o-nos à função do 
docum

ento relativam
ente à declaração docum

entada, 
quando !-iC

 fala em
 doculllento 

«rcc ognitivo" querem
os referir-nos não à função do docum

ento relativam
ente iI declaração 

doculllenta da, m
asà função dessa declaração relativam

ente à situação jurídica anlerior C:'\istClltc 
entre as partes. Trata-se, pois, de lim

a declaração «recognitiva" c não de 
U

Ill doclIm
en/o 

"rccognitivo". Tanlo 
LISO

 é verdade que, tam
bém

 nessa hipótese, o docum
ento será depois 

constitutivo ou probatório em
 relação à dcclaração recognitiva nele 

N
aturalm

cnte, nada obsta 
fi que se cntendam

 os tcrm
os "constituti,'o" c "probatório" em

 
relação à função da declaração doclIl11cnt<lda, m

as a 
da linguagem

 parece-m
e 

im
por se diga "declaração" constitutiva ali probatória, ou, se se preferir. "docum

cnto de lim
a 

declaração constitutiva ou probatória". 
inccrto nesse sentido é SCORLA., Po/izza di cnrico, R

om
a, 1936: (v. a m

inha resenha em
 J?ivista 

deI d iriuo della N
avigazione, 1937), que tam

bém
 não distingue a função do docum

ento 
(probatório ou constitutivo) relativam

ente à declaração docum
entada e a dcssa declaração 

relativam
ente à situação anteriom

lentc existente entre as partes. 
A

 distinção entre docum
ento dispositivo e probatório objetiva as relaçõc.::s entre o docum

ento 
e a constituição do negócio docum

entado. O
s vários graus da clicácia probatória dos 

docum
entos podcm

, a m
eu ver, ser depois apreciados seguindo as considerações de S IEGEL. 

D
ie privatrecht/ichen F

tm
klionell der U

rkrm
de, pág. 8 e segs. A

rchiv. civ. Praxis, vaI. X
C

I. 
(76} C

f. FREUNDT, ob. cil., pags. 66 c 49 com
 referência à história da distinção entre verba 

enunciativo e di.sjJositiva. L ..... L
UI\.·[[A

, O
bbligazione cam

biaria e rapportolondam
ellfnle, pág. 

16, vê ncstas expressões da doutrina do direito rom
ano t..:om

um
 um

 equívoco. devido ús 
vantagens processuais da letra de c,lm

bio, que, no entanto, segundo o próprio L
A L

UM
IA

. teria 
sido sem

pre um
 m

ero doeum
ento probatório. M

as, assim
 argum

entando, parece-m
e, não se 

leva em
 conta a evolução histórica aeim

a referida, que se reilete justam
ente nas m

anifestações 
doutrinárias que,-sem

 raL::lo, L
A

 LU
M

IA
 considera fruto de equívoco. 

(P
) A

 transform
ação, agora posta em

 relevo, de um
 docum

ento confessório em
 docum

ento 
dispositivo e de um

a declaração de ciência em
 um

a declaração de vontade constitui um
 

fenôm
eno geral na história do direito e um

 dos aspectos m
ais interessantes na hislót;a o 

docum
ento. 

O
s estudiosos do direito grego cham

aram
 a atenção para esse fenôm

eno pela
' opO'"OyHl' 

redigida objetivam
ente, bem

 com
o para os docum

entos redigidos subjetivam
ente: os do direito 

rom
ano tam

bém
 o notaram

 até com
 relação à ill iure cessio: os do direito inglês observam

-no 
para o deed poli e para os cham

ados fines. C
f. 

P
A

RTSC
H

. Zeilschr{ft liir das gesam
lllle 
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É, no sec. X
V

III, Eineccio que estabelece o princípio da cam
bial com

o 
contrato lit eral, chegando até a afirm

ar a abstração da obrigação cam
biária. 

Surge, assim
, o conceito de "literalidade" da obrigação cal1ular 

2. A
 doutrina atual, com

 efeito, é unânim
e em

 reconhecer o caráter da 
literalidade tanto nos títulos de crédito abstratos, quanto nos causais; tanto 
noS títulos à ordem

, quanto nos títulos ao pO
l1ador ou nos nom

inativos (78), 
m

as, pelo m
enos na Itália (79l, não se deteve na explicação da literalidade e ela 

sua significação juridica. 
C

onvém
, nesse sentido, lem

brar um
a prem

issa geral, que já tivem
os 

oportunidade de acentuar, porque contraria o que, em
bora não constituindo 

um
 ensinam

ento preciso, não deixa de ser um
a orientação bastante difundida. 

A
 diferente lei de circulação dos títulos de crédito (nom

inativos, á ordem
 

e ao pOl1ador) não im
plica só por si um

a diversidade de natureza na declaração 
cartular dos vários títulos (80

) 

H
al1delsrecl, vol. LX

X
 (1910), pág. 477 (c sobre a cláusula .. K

 :pta" tam
bém

 particularm
ente 

A
. S

EG
RÉ

, 801lelli/10 [s/i/u/o di diriflo rOlllal/O
, 1925, vol. X

X
X

IV
); M

 ITlE
lS

, R
eichsrech/ lI/1d 

Volh
rechl, pág. 459; f

ERRARl, Alli lslillllO
 Vel/elO

, 19
10, vol. LIX

X
, pags. 863 c J 175; R ABEL

, 

N
achgeJortllle R

ech/sgeschiiJte I/a Zeilschrift Savigl/y
-S

/i[illl/g, R
õm

, A
bt., vol. xxvn c 

K
OBLER

, ibidcm
, vaI. 

H
O

LD
SW

O
Rlll, flistO

ly o
f eJlglislt law, vaI. m

, pág. 200; 
R

 ADlN
, A

nglo-A
m

ericall legal/lisIO
l)', St. Paul., M

.inll., 1936. p. 399. 
O

 fenôm
eno é pal1icularm

entc freqüente nas hipóteses em
 que a aparente confissão se refere 

à tradição da cousa ou à preSL:1ção de valores, de que dccorre a obrigação de restituir. N
essas 

hipóteses as partes querem
 fundam

entar a obrigação justaml..:nte eom
 a aparente confissão. 

que, é, ao contrário, um
a declaração de 

para m
aior garantia do credor declararam

 que 
jil houve a tradição ou a prestação de valores que, na realidade. só se 

depois (causn 
(il/llra). 

o que se dá m
esm

o hoje quando o devedor confessa tcr jú recebido lim
a im

portância de 
dinheiro, que, ao eontrát;o, receberá logo depois ou correspondc aos jun1s que ele, na realidade, 
se obriga a pagar. 
C

om
 isso as partes não querem

 sem
pre constituir um

a obrigação abstrata. A
 im

posição ao 
credor de provar a oeorrida prestação de valores ou de justificar o próprio crédito, 
independentem

cnte da confissão do devedor, com
o se vcritic<1va com

 ti querela 11011 Jl1lIJleralae 
peclllTiae, COnf0n11e a sua interpretação no direito com

Ulll. (cC
 antes. pág. 46) visa, m

uitas 
vezes, satisfazer às exigências da prática e da equidade. 
In:, Cr. por todos M

 ESSIN
E

O
, TilOIi di credito

, 1'" cd .• pags. 9 e 34. lnsistindo. no entanto; na 
confusão que será posta em

 revelo em
 outra nota, escrevc M

 ESSIN
EO

 que os títulos à ordem
 e 

ao portador são I;tcrais em
 antítese aos títulos nom

inativos. c isso porque os prim
eiros, em

 
antítese aos segundos, são necessários e suficientes para exercer o direito neles m

encionado. 
(79) A

s várias explicações veiculadas na A
Jem

anha são expostas e criticadas por SIEGEL
, A

rcltiE 
Prazis, vaI. C

X
!. pags. 99 e segs. 

""', C
f antes pág. 25 e, adiante, pags. 2 I 6, 248, 3

17 c 428. 
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3. A
 literalidade, que a doutrina com

um
 eleva a traço característico de 

todos os títulos de crédito e que a lei, por seu turno, m
enciona, quer quanto 

aos títulos cam
biários (art. 14, 17,21,30 e 36), quer quanto aos causais 

(arts. 293 e 555 cod. com
.), é definida nestes term

os: "o direito decorre nte 
do título é literal no sentido de que, quanto ao conteúdo, á extensão e ás 
m

odalidades desse direito, é decisivo exclusivam
ente o teor do título" (81) 

D
aí a norm

a do art. 21 da lei cam
biária (17 da convenção internacional), 

que, em
 m

atéria cam
biária., exclui a oponibilidade das exceções decorrentes 

de convenções estranhas ao título e a do art. 392 do cod. de com
. que 

introduz idêntica distinção, em
 m

atéria de conhecim
ento de transpoI1e 

terrestre(82) . 
A

 literalidade age em
 duas direções, que podem

 dizer-se positiva e 
negativa, isto é, tanto contra, com

o a favor do subscritor, o que é natural 
tratando-se, em

 substância, da delim
itação do direito m

encionado no título 
de acordo com

 o teor do do cum
ento. 

(81) N
esse sentido, 

M
ESSIN

E
O

, Ti/oli di crédito, ]a cd., pág. 8. N
o decorrer do seu volum

e, 
porem

, esse autor confunde, talvez, literalidade com
 legitim

ação, 
que a liberalidade 

se refere à suficiência do docum
ento para exercer o direito nele m

encionado (pags. 9 c 11). 
Realm

ente a literalidade rcfc;-c-sc à obrigação, ao direito m
encionado no docum

ento e prende-
se justam

ente, segundo 
d definição do próprio M

cssineo, ao conteúdo c aos lim
ites desse 

direito; a legitim
ação, ao contrário, rcfere-se ao docum

ento quanto ao exercício do direito nele 
m

encionado. Tanto isso é verdade que há m
uitos docum

entos, os cham
ados títulos im

próprios 
aLI pseudo títulos e crédito, que preenchem

 um
a função de legitim

ação, em
bora não sendo 

lite rais (v. adiante, p. 223 e segs.). C
f. a m

inha 110ta na Ril'i,sla di D
h-irlo C

om
m

erciale, 1929, 
TI. pág. 680 e com

 grande lim
pidez B

runner no seu curto, m
as cerrado trabalho sobre os 

títulos de crédito, no li vaI. do m
anual dc EN

D
EM

A
N

N
, pág. 168 e 8cgS. 

N
o direito brasileiro, o conceito de "literalidade" não foi, talvez, aprofundado na doutrina. 

C
om

 freqüência, o term
o literalidade foi usado em

 sentido diferente daquele em
 que, segundo 

a orientação talvez m
ais espalhada na doutrina, foi adotado no texto. Assim

 O
C

TA
V

IO
 M

E
N

D
ES, 

Titll/os de crédito, S. Paulo, 1931, pág. 2 entende a literalidade com
 referência à necessidade 

de apresentação do docum
ento para o exercício do direito; na pág. 29 escreve que o título de 

crédito é sem
pre literal, "o que quer dizer: não há título de crédito sem

 docum
ento assinado 

pelo devedor". E
ntretanto, C

 AR VAL
HO

 DE M
 EN

O
O

NÇA
, O

b. cil., pág. 47, escreve com
 rigor que 

a literalidade "tem
 com

o conseqüência que o devedor não é obrigado a m
ais, ncm

 o crcdor 
pode ter outros direitos senão aqueles declarados no titulo". É esta justam

ente a signilieação 
de literalidade de que parte o texto. N

o m
esm

o sentido, VICENTE y G
ELLA, D

erec//O
 mercGl/til 

com
parado, Labor, 1934 pág. 20 I; IV HITAITR

, ob. Cil., pág. 23. 
(82) Correspondcm

-lhc as norm
as dos códigos cstrangeiros. Particularm

ente próxim
o ao nosso 

art. 392 é o art. 168 do cod. C
O

Ill. argentino. N
o direito brasileiro, cf. arts. 1507, cod. civ. e 51 

do D
, 2044 de 31 de dezem

bro de 1908. O
 principio é adotado m

esm
o no direito anglo-norte-

am
ericano, cf. D

A
N

IEL
, ob. cil., pág. 2. 

64 

Teoria G
eral dos 7ilulos de Crédito 

o subscritor, portanto, não pode, afora do caso de exceptio do/i, 
opor nenhum

a exceção decorrente de um
a convenção não constante do 

próprio título, a não ser ao portador que tinha participado da m
esm

a (S3); o 
portador, por seu turno, não pode ter, no exercício do direito, pretensões 
m

ais am
plas que as perm

itidas pelo teor do docum
ento, ou socorrer-se de 

elem
entos extra-cartulares (S4l, a não ser invocando um

a distinta convenção 
entre ele e o devedor. 

D
aí um

a distinção fundam
ental, em

 m
atéria de títulos de crédito, entre 

o que está m
encionado no título e os convenções eÀ'tra-cartulares; daí a 

conseqüente inoponibilidade a terceiros das exceções decorrentes daquelas, 
bem

 com
o a im

possibilidade, para os terceiros, de invocarem
 direitos baseados 

nas m
esm

as. 

4. É evidente a im
portância destas afirm

ações em
 relação à função 

prática que os títulos de crédito são cham
ados a preencher, isto é, a circulação 

dos direitos. Esta circulação, com
o dissem

os, som
ente é possível quando o 

direito que lhe é objeto esteja exatam
ente delim

itado e definido, ou, m
elhor, 

circunscrito, relativam
ente ao conjunto das relações econôm

icas havidas entre 
os seus sujeitos otiginários. 

É justam
ente essa delim

itação que se obtém
 recorrendo-se à 

literalidade, e o leitor há de nos perdoar se nos detiverm
os, na ilustração 

desse conceito, m
ais do que geralm

ente se faz. 

(In) LA L
U

MLo\, R
ivisla di dirillo cornm

erciale, 1940, I, pág. 3. 
Por isso um

 pactum
 de non petcndo, um

 pacto de renovação. Tc, não podem
 ser invocados 

relativam
ente ao portador que deles não tenha participadu uu a <.jUC;;1Il nãu seja upO

llível a 
exceplio doli, que m

ais adiante exam
inarem

os. 
D

iferente, ao contrário, é a disciplina das exceções decorrentes da própria declaração cm
1ular 

(p. ex., erro, dolo, violência) e é sob esse aspecto, que se torna depois relevan
te a distinção 

entre lítlllos abstratos e causais, porq
ue, nos segund

os c não 110S prim
eiros, as exceções 

causais se prendem
 à própria declaração cartlllar. 

(84) Em
 sentido contrário, M

 ESSIN
E

O
, 2" ed., vol. I, pág. 37. Veja-se, porém

, agora, 110 sentido 
do texto V ALE

RI, D
irillo cam

biario
. vaI. I, pág. 5; L

A
 L

UMIA, !?ivisln di d
irillo cOl1llJlercia/e

. 
1940, I, pág. 3; no direito brasileiro, 

C
AR

VA
LH

O
 

D
E 

M
E

NDONÇA
,

ob. cito N
a Verdadc_ a 

conseqüência cxposta no te;....10 decorre logicam
entc da prcm

issa que relaciona a literalidade 
com

 o dircito m
encionado no título e os seus lim

ites. A
liás, creio que nunca houve qualquer 

portador de título dc crédito que, prescindindo da slla eventual participação em
 convenções 

extra-cartularcs, tenha gozado de "direitos m
aiores que os resultantes do título". com

o parece 
sustentar M

 ESSINEO, vaI. I, pág. 41. 
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5. É conveniente acentuar desde logo, referindo-nos assim a um
a ordem

 
de idéias a que terem

os oportunidade de voltar m
ais vezes, que essa 

inoponibilidade, em
 relação ao terceiro portador (85) do título, estranho, pois, á 

convenção e>..'tra-cartular, subsiste independentem
ente da circunstância de ter 

ou não conhecim
ento dos elem

entos e>..'tra-cartulares. É de bom
 alvitre recOlTer, 

para e sse fim
, á regra do 3.11. 21 da lei cam

biária (17 da convenção internacional), 
que perem

ptoriam
ente veda a oposição, ao terceiro pot1ador do título, das 

exceções decorrentes das convenções extra-CaJ'tulares. Para que a oposição 
seja possível, é necessário, consoante o disposto no aJ't. 21, que o terceiro, não 
som

ente tenha conhecim
ento das exceções, m

as que tenha adquirido a cam
bial 

agindo "cientem
ente em

 prejuízo do devedor" (86
) O

 art. 392, em
 m

atéria de 
conhecim

ento de transporte ten-estre tam
bém

 não m
enciona a ciência do terceiro, 

de m
odo que o princípio pode ser acolhido de m

aneira geral e podem
os, 

portanto, afirm
ar que a sim

ples ciência do terceiro portador não é suficiente 
para torn á-lo passível das exceções extra-cartulares (87) 

Para que isto se verifique, é necessário que o portador, ao adquirir o 
título, se tenha conluiado com

 o seu antecessor em
 prejuízo do devedor ou(SS;, 

"adquirindo o título", tenha "agido cientem
ente em

 prejuízo do devedor". A
 

prim
eira dessas duas fórm

ulas nada m
ais é que a aplicação geral, ao nosso 

tem
a, dos princípios que regem

 o negócio fi-audulento; a segunda é a 
estabelecida no m

. 21 da lei caJnbiária e, na sua m
aior am

plitude, com
preende 

tam
bém

 a prim
eira. 

(S5) Uso o lerm
o "portador", na am

pla significação em
 que é adotado na Convenção de G

enebra 
c, 

com
 referência a todos os títulos de crédito c não som

ente aos ao portador. N
a 

m
esm

a orientação, no direito brasileiro, o art. 8°, d, do D
. n° 4

178 dc 13 de m
arço de 1941, 

(im
posto de renda) fala em

 "portadores de açõcs nom
inativas". 

(S6) A
 insuficiência da sim

ples ciência da exceção é salientada pelas trahalhos preparatórios da 
C

onvenção de G
enebra. (C

om
ples Relldus, pags. 29

1 e 355). 
(81) Diterente é a relevância da m

á fé do adquirente quando ,·ersa sobre a aquisição do título, 
is lo é, sobre o conhecim

ento da falta de titularidade do seu antecessor (art. 20 da lei cam
biárifl). 

Com
 efeito, nessa hipótese, O

 terceiro de m
á fé não é legítim

o titular do direito c pode ser 
obrigado" restituir o título (art. 20). A

 conseqüência não é a oponibilidade as exceçõcs cxlra-
cartulares, m

as a eventual im
possibilidade para o terceiro de gozar U

Ill direito de que não é 
titular. 
(88.1 N

ão é talvcz diversa da do tcxto a conclusão a que se dl;ve chegar 110 direito brasileiro, il 
visla do arl. 1507 do cod. civil e art. 51 do D

. 2044, de 3
1 de dezem

bro de 1908. O
 arl. 51 

correspondc quase literalm
ente ao art. 324 do cod. CO

Ill. italiano e por isso valem
 para a sua 

interpretação HS considerações que, a respeito da questão ora discutida, lerem
os oportunidade 

de expcnder acerca do art. 324. 
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Ao exam
iná-la, porém

, de pe110, quando tratannos dos títulos abstratos, 
terem

os ocasião de estudar analiticam
ente a diferença entre essa hipótese e a 

da sim
ples ciência do vício cal1u1ar, bem

 com
o o valor geral que adquire no 

âm
bito dos títulos de crédito tam

bém
 a últim

a palte do a11. 21 (a disciplinar 
justam

ente o caso do portador que, adquirindo a cam
bial, tenha agido 

ci entem
ente em

 prejuízo do devedor). 

6. Aqui querem
os som

ente acentuar que as afirm
ações anteriores, ao 

m
esm

o tem
po que encontram

 a próplia dem
onstração na lei, são im

postas 
pelas exigências econôm

icas da circulação á qual são destinados os títulos de 
crédito. Com

 efeito, é evidente quão aleatória seria um
a prova que tivesse par 

objeto o sim
ples "conhecim

ento" da existência de qualquer vicio e de qualquer 
exceção; é evidente, portanto, o perigo que ofereceria para os terceiros e, 
pois, quanto á circulação do direito. É por isso natural exigir-se pelo m

enos 
de m

aneira geral, algo m
ais que a sim

ples "ciência" da exceção, recorrendo-
se ao sinlples conhecim

ento som
ente em

 hipóteses relativam
ente raJ-as (89) ou 

quando se tratar de um
 vicio determ

inado (90), cujo conhecim
ento ou ignorância 

por parte de terceiros possa ser provado com
 segurança, pelo m

enos relativa. 

7. Q
uando o título envolve válias obrigações de sujeitos diferentes, a 

literalidade é peculiar a cada um
a de las. D

aí tàcilm
ente se deduz que a 

oponibilidade das exceções extra-cartulaJ-es encontra nessa hipótese um
 duplo 

lim
ite. D

e fato, som
ente poderão ser opostas CIO portador do título que tenha 

paltic ipado da convenção extra-cartular ou que, adquirindo o título, tenha 
agido cientem

ente em
 prejuízo do devedor, e som

ente poderão ser opostas 
pelu devedur que lenha palticipado da convenção, pois, evídentem

ente, os 
elem

entos extra-cartulares próptios de um
 dos direitos m

encionados no título 
não podeliaJTI prejudicar um

 direito diverso daquele a que se referem
. 

8. Por que é decisivo, em
 relação ao direito nele m

encionado, o teor 
do título? 

PeraJlte as considerações anteriores, parece-m
e fácil a resposta. 

lS9) Com
o vcrem

os quanto aos vícios de constituição do direito cartular c às exceções causais 
nos títulos causais. 
(90. Com

o verem
os relativam

ente à falta de titularidade do alicnante. 
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A
 explicação da literalidade, que a doutrina eleva a característica 

essencial do título de crédito, está na autonom
ia da declaração m

encionada 
no m

esm
o título (declaração carrllfar) e na função constitutiva que, a respeito 

da declaração cartular e de qualquer dar suas m
odalidades (91) exerce a 

redação do título; essa declaração está, pois, subm
etida 

à 
disciplina que decorre das cláusulas do próprio título (92). 

Se a nossa explicação não fosse exata, se o docum
ento tivesse apenas 

um
a eficácia probatória da declaração docum

entada, o portador do título
-

ao contrário do que antes lem
bram

os -
poderia gozar de direitos diversos 

dos decorrentes do título, m
esm

o sem
 recorrer a qualquer convenção e>..1ra-

cartular. 

9. A
 literalidade não eqüivale à independência do título (93); ao lado de 

títulos que não podem
 referir-se a outros docum

entos (com
o os títulos 

cam
biários), a lei regulam

enta títulos (por exem
plo, o conhecim

ento m
aIÍtim

o 
e as ações) que se referem

 a outros docum
entos (9.J); as cláusulas destes 

valem
, através da referência feita (95), com

o resultantes do título e pO
tianto o 

(91, 
cláusula relativa <la direito cartll1ar, não em

ergente do título, resscnlir-se-ia. com
 

efeito, da falta da form
a necessária c: portanto, som

ente 
valer com

o convenção c\tra-
eartular 
Sob 

de acordo com
 V AI.ERl, D

il'illo C
om

hia/e, vai., I, pág. 5, em
 aproxim

ar 
o 

_da htcralldadc 
cf na doutrina brasileira 

pág. 24. Com
 

m
UIta cxatldao, no entanto. fOI ObJctHdo por L.<\ LU

M
IA

, ob. ciL que a literalidade não deve ser 
confu

ndida com
 o cham

ado fonllülism
o 

isto é, com
 a determ

im
lC;ão relativa ao teor 

específico do docum
ento. 

(92) O
 que l1:uralm

enle 
im

pede que, além
 de sua eficácia constitu

tiva quanto à declaração 
c:1rtular, o titulo de credito possa ter um

a eficácia probatória quanto à relação fum
bm

cntal. 
E o que geralm

ente se verifica ao reconheccr na cam
biHI (m

csm
o cam

biariam
ente inválida). um

 
docum

cnto probatório da relação fundam
cntal, balante para justificar a ação causal c 'até 

para a em
anação de um

a injllção de pagam
ento do crédito derivado da rclação 

processo 
do direito italiano. C

f. C
ass. R

eino. 24 de julho de 1936, nO
 2783 

Foro 
1936,562; 24 de julho 1934, Foro It. R

ep. v. JlIgillJlziolle, nO
 13. 

. C
onfunde os dOIS problem

as 8 ER
LINGIERI, G

. D
irillo m

nrilill/o 
19

1/ 
págs 

1 e 
(91i O

 
. 

. 
_ 

' 
, 

. 
-

.J 
. 

S pnm
elros,. vcrem

os. 5ao, geralm
ellte, títulos abstm

tos; os segundos, ao contriIrio, 
geralm

ente, causais. 
r>l) Por isso 

10 
d 

d· 
"

. 
. 

,
I 

caso 
c 

Ivcrgcncla entre o eonheclll1cnto m
arítim

o c O
 contrato de fretam

ento, 
por exem

plo, quanto ao valor do frete, é som
ente a conhecim

ento m
arítim

o que poderá ser 
ao 

que não tellha participado do contrato c este, portanto, tcrá o direito de 
a 

som
entc o frete indicado na conhecim

ento, independentem
cntc 

do diferente valor II1d,cado no contrato. CC A
SCA

RELLl 
Foro 11 

1935 [ 1 pa'o 
e 

t 
C

 
-

. 
. 

. , 
" 

, 
(
o

' 
..) 

, 
0

11 ra. 
assaçao do R

em
o de t O

 de julho de 1934, ibidell1. 
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princípio da literalidade não exclui a relevância delas na disciplina do direito 
cartular (%

) 

Problem
a ulterior é indagar quais as cláusulas que, nos vários títulos de 

crédito, devam
 ser m

encionadas, quais as que, em
bora não devam

, po:':5a111 
ser m

encionadas no título com
 eficácia caliular e quais as que, em

bora 
m

encionadas no título, não possam
 ter eficácia caltular (97), em

 virtude dos 
lim

ites im
postos pela l ei à possibilidade de ser m

odificado, pelas partes, o 
conteúdo típico dos vá rios títulos de crédito. 

Estes, realm
ente, se apresentam

 com
o docum

entos, cujo contendo a 
lei lim

ita sob am
bos os aspectos possíveis: isto é, detenninando, de um

 lado, 
as cláusulas que dele devem

 fazer part e, para que o docum
ento se caracterize 

com
o título de crédito ou título de crédito de tipo detenninado; estabelecendo, 

de outro lado, as cláusulas que podem
 fazer palie do m

esm
o, sendo 

susceptíveis de adquirir a eficácia próplia das cláu sulas de um
 título de crédito. 

10 A
 literalidade não eqüivale a abstração do título e, por isso, não 

veda, por si só, as exceções causais (98) 
C

om
 efeito, a causa, em

 geral, faz parte da própria obligação: os vícios 
da causa, portanto, são vícios da própria obrigação m

encionada no título e 
não deli vam

 de um
a convenção extra-caliular. 

Para que as exceções causais possam
 ser consideradas com

o delivadas 
de um

a relação extra-cartular, é necessário que o direito seja abstrato; pois, 
com

o verem
os, é nas obrigações abstratas que a causa, não faz palie da 

própria obrigação, m
as decorre de um

 negócio distinto. 
Por isso é preciso considerar separadam

ente a 
(peculiar a 

todos os títulos de crédito, ou, m
elhor; a todos os direitos ca11ulares) e a 

dcpois, qual é a situação quando o conhecim
ento m

arítim
o não constitua título de 

crédito; tal 
por 

segundo dom
inante doutrina italiana, o caso do conhecim

cnto 
nom

inativo. 
,,,) V

 IVANTE , Tral/ado, eil. Pág. 124, C
ass. Reino de lO de janeiro de 1927, Foro 11., 1927, L 

p:íg.3
54. 

(Sl7:. Conseqllen
tCI11Cnte, as exceções respectivas, nesta últim

a hipótese. são cxceções cxtra-
cartulares. Assim

, cxem
plificando. o «pactum

 de non petendo", o cO
lllprom

isso de prorrogar 
o vencim

ento do título, a cláusula de juros na cam
bial con

lorm
e o 

do código de 
com

ércio e assim
 por diante. As exceções respectivas são oponíveis tão som

ente entre os 
sujeitos da convenção extra-cartular. 
(98) C

f v IV ANTE , voL m, n° 1469 da V
 edição. N

o direito brasileiro, ef C '" VALHO DE M
EN

D
O

N
ÇA

, 

ob. cil., plÍg. 48. 
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abstração (peculiar som
ente a alguns) (99) 

11. N
ão m

e parece exato explicar a literalidade dos títulos de crédito 
com

 o princípio, freqüentem
ente invocado, m

as nem
 sem

pre definido com
 

precisão, da tutela da aparência jurídic a. 
Segundo esse princípio o terceiro deveria contar com

 a aparência criada 
pelas cláusulas do título, pelo m

enos todas as vezes que não tivesse 
conhecinlento da sua divergência da realidade. 

Indiscutive lm
ente, a literalidade visa proteger o terceiro que confia no 

teor do títul o. M
as o problem

a está no verificar se essa proteção se realiza no 
sistem

a jurídi co, acolhendo ele, pelo m
enos neste terreno, o princípio da 

tutela da aparência jurídica ou, ao contrário, conceitos t écnicos diversos, 
com

o tentei dem
onstrar nas páginas anteriores. 

E
m

 prim
eiro lugar, se o nosso direito tivesse acolhido o princípio da 

tutela da aparência jw
-ídica em

 m
até ria de titulo de crédito, não com

o sim
ples 

exigência geral, m
as com

o princípio técnico jurídico, a literalidade deveria 
operar tão som

ente em
 beneficio e nunca em

 prejuízo de terceiros; estes 
teriam

 o direito de invocar sem
pre as convenções extra-cartulares, m

esm
o 

quando estas não lhes pudessem
 ser opostas pelo obri gado. A

o contrálio, 
com

o lem
bram

os, é COITentem
ente acoiludo o prinCÍpio oposto: as convenções 

extra-cartulares não podem
 ser opostas a terceiro, nem

 podem
 ser invocadas 

por este, a m
enos que ele, tanto num

, quanto noutro caso, seja o sujeito da 
relação extra-cartular. 

Exegeticam
ente, o art. 392 assim

 com
o o art. 21 da lei cam

biária, 
encerram

 som
ente a distinção entre "convenções" cal1ulares e extra-

caJ1ular(IOO) Isso dem
onstra, de um

 lado, que, na própria letra da lei, o direito 
cartular, é concebido com

o autônom
o em

 relação ás outras convenções 
estipuladas entre as partes e, de outro, que não é o sim

ples elem
ento da boa 

ou da m
á fé, do conhecim

ento ou da ignorância das respectivas convenções 
extra-cartulares, que resolve defilutivam

ente o caso C
om

a verem
os esse 

elem
ento é d ecisivo som

ente enquanto o possuidor de m
á fé na aquisição do 

(99) Can.l 
pode haver, com

o verem
os, direitos abstratos m

esm
o 110S

 títulos causais (por 
ex. o direito de reg

resso no conhecim
ento de 

cf. adiante, pág., 109. 
(100) N

o direito brasileiro, o art. 
J 507 do cad. civ. fala em

 «direito pessoal do em
issor ou 

subscritor contra o portador"; o art. 5
1 do D

. 2044 em
 

fu
ndada no direito pessoal do 

réu con
tra o autor". 
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título não pode, justaJnente porque tal, ser considerado titular do direito cartular 
ou quando concorram

 os requisitos da exceptio dali gel1eralis, que, 
introduzida na convenção cam

biária, constitui um
 princípio geral em

 m
atéria 

de títulos de crédito. 
Por seu turno, 0311. 2 J, em

 m
atélia caJl1biária, exclui, com

o lem
brrunos, 

ser a ciência das convenções extra-cartulares, s uficiente para tom
á-las 

oponíveis ao possuidor que delas não pal1icipou, m
as exige que este, ao 

adquirir a cam
bi al, tenha "agido cientem

ente em
 prejuízo do devedor" e 

som
ente nestes lim

ites adnute a oponibilidade da exceptio dali generalis. 
Se devêssem

os, ao contrário, na explicação da literalidade, recorrer 
apenas à aparência jurídica, o único elem

ento relevante deveria ser o do 
co nhecim

ento ou não das convenções extra-cartulares, elem
ento que, ao 

contrário, não se acha m
encionado no art. 392 do código de com

ércio, nem
 

é suficiente segu ndo os term
os do art. 21. 

H
istoricam

ente, as considerações com
 que iniciam

os este capítulo 
excluem

 se ja possível explicar a literalidade com
 o sinlples recurso à aparência 

de direito; esta im
possibilidade se torna ainda m

ais evidente, quando se levam
 

em
 conta as forn1U

lações dos prim
eiros autores em

 que se encontra o conceito 
da literalidad e. D

esde E
ineccius, a literalidade tem

 sido entendida com
 

referência ao contrato literal rom
ano e, portanto, em

 relação à autonom
ia da 

declaração cartular, ao val or constitutivo da redação do docum
ento, e 

independentem
ente de qualquer relação com

 a ordem
 de idéias a que se 

reporta o conceito da tutela da aparência de direito, quando entendido com
o 

conceito técnico jurídico e nã.o sim
plesm

ente com
o expressão de um

a 
exigência, que o sistem

aju IÍdico satisfaz com
 m

eios teclucam
ente diversos. 

12. O
 título de crédito é, portanto, um

 docum
ento constilutivo de 

um
a declaJ-ação caI1ular autônom

a, distinta, por isso, das convenções extra-
cart ulares e, m

esm
o, da declaração da qual decorre a relação fundam

ental; 
esta declaração caI1ular é disciplinada exclusivaJnente pelo teor do título (101) 
. Verem

os, aliás, m
ais adiante, que a conexão entre docum

ento e direito, tem
 

nos títulos de crédito um
 caráter perm

anente, porque o título é necessário, 
quer para exercer (102), quer para transferir o direito nele m

encionado e o 

(101) No direito brasileiro, cf C
A

R
VA

LHO
 DE M

E
N

D
O

N
Ç

A
, ob. cil.. pág. 47. 

{U
2) E

xcchlada a hipótese da anulação. 
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devedor, correlatam
ente, tem

 direito à restituição do título, satisfeita a 
prestação. C

om
 isso o docum

ento adquire um
a função bem

 m
ais vasta do 

que se costum
a indicar falando de docum

ento constitutivo e, daí, acrescentar-
se, com

 exatidão, ser tam
bém

 um
 docum

ento 
(103) 

13. A
firm

ando ser, o título de crédito, um
 docum

ento constitutivo, e 
ser, a declaração cartular, distinta do negócio fundam

ental, sustenta-se 
tam

bém
, ser, a declaração cartul ar um

a declaração de vontade (e não um
a 

declaração de verdade ou de ciência)(lC»l, fonte de um
 direito autônom

o, 

(103) N
esse sentido, recentem

ente, LA L
U/o,'IIA

, oh. I. 
cil. O

 term
o docum

ento dispositivo é ainda 
hoje usado na literatura tam

bém
 para indicar a referência do docum

ento a lim
a declaração de 

m
ais que de ciência. A

tendendo ao que se disse no tC;...10, é evidente que o título de 
crédito pode ser qualificada C

0l110 dispositivo tam
bém

 sob este segundo ponto de vista. 
(IQ

.I) N
o que diz respeito a esta distinção fundam

ental (cujo exam
e se deve especialm

ente a 
Zitelm

allll), cf. M
 ESSINEO, lJJstiluzioni di dirillo priva/o, vaI. l, p. 1 I I. 

C
om

o é sabido, a doutrina m
oderna vem

, há tem
po, investigando o conceito de declaração de 

vontade e o de negócio jurídico, com
 o intuito de, por um

 lado. estabelecer em
 cada um

 deles, 
toda lim

a série de subdistinções, e por outro lado, distingui-los de conceitos afins, que, a 
princípio, haviam

 ficado na som
bra. N

esse sentido, foi elaborada um
a teoria geral dos atos 

jurídicos dos quais o negócio jurídico constitui a subespécie m
ais im

portante, nâo a única. 
Exam

ina ndo o conceito de negócio jurídico, a doutlina distinguiu as unilaterais (identificando, 
depois, as várias categorias de negócios unilatem

isc, entre outras, a im
portantíssim

a da procuração, 
da autori z.:1ção e dos outros atos análogos) e os 

entre estes últim
os identificou, nos 

seus caracteres, as figuras do contrato (uniIH
leral, bilateral e, pelo m

cnos a m
eu ver, plulilateral), 

do ato com
plexo, do acordo, dá deliberação e outras. 

evidente que as rcgras peculiares ao 
contrato não valem

 para O
 ato com

plexo; que as deliberações estão subm
etidas a regim

e jU
lÍdico 

que não é nelll O
 do contrato, nem

 o do ato com
plexo, e assim

 por diantc. 
Q

uanto ao objeto da declaração, foram
 distinguidas, pela doutrina, ao lado das declarações de 

vontade (entre as quais, O
 negócio jurídico) as de ciência, as de intenção, as de sentim

ento e, 
ainda, aquelas declarações que, em

bora sendo de vontade, nua constituem
, na entunto, um

 
negócio jurídico. O

 critério da distinção repousa na diversidade do objeto da decoração, que 
pode ser a vontade do declarante, ou lim

a notícia (com
o no caso do testem

unho, ou no da 
confissão, pelo m

enos segundo a entende a doutrina tm
dicional, e assim

 por diante). ou um
 

propósito do declarante (com
o por exem

plo, no caso de "protestos"), ou um
 scntim

cnto scu 
(com

o, por exem
plo, arrependim

ento, perdão, etc.). 
E

m
 todas as "declarações" encontram

os um
a "vontade de declarar", m

as som
ente nas declam

çõcs 
de vontade encontram

os, adem
ais, a vontade com

o objeto da declaração. 
A

s regras tradicionais sobre os atos 
concem

el1l, em
 substância, som

ente aos negócios 
é e\oidenlc que c1as podem

 ser aplicadas fora desse âm
bito, som

ente quando possível 
a aplicação analógica c nos lim

ite da ITII.!Sllla. É, por exem
plo, evidente que as regras sobre a 

capacidade estabelecidas para os negócios jurídicos, não podem
 ser, em

 geral aplicadas t\s 
declarações de ciência; que as sobre os vícios da vontadc estabelecidas pm

a os negócios jurídicos 
não podcm

 ser aplicadas êis declarações de ciência; que lim
a declaração de ciência pode ser ver-

72 

Teoria G
eral dos TilU

los de Crédito 

distinto do decorrente da relação fundam
ental, e das dem

ais convenções 
extra-caltulares. 

C
om

 efeito, se a declaração cartular fosse um
a declaração de ciência 

e constituísse, portanto, apenas um
a prova de relação fundam

ental, o portador 
do título, ao contràrio do que lem

bram
os, poderia gozar de direitos diversos 

dos decorrentes do título, m
es m

o não sendo o sujeito de um
a convenção 

extra-cartular. 
A

pesar das recentes divergências(105) a tese acim
a m

encionada é 
evidente quanto aos títulos cam

biários(106). 
Para verificar, sob m

ais um
 aspecto, a exatidão dela cum

pre, ter 
presente a circulação do direito. 

A
 letra de câm

bio é sacada em
 virtude de um

a relação fundam
ental 

entre sacador e sacado (por exem
plo venda de m

ercadorias), que justifica a 
ordem

 de pagam
ento dada por aquele a este. Essa relação costum

a dizer-se 
de provisão. M

as, ao passo que o direito cam
biàrio se transfere aos sucessivos 

possuidores da cam
bial, o crédito de provisão perm

anece com
 o sacador, 

independentem
ente do crédito cam

biàrio, o possuidor da cam
bial, que não 

puder agir cam
biariam

ente, nem
 por isso poderá invocar o crédito de provisão, 

que só é invocàvel pelo sacador e pelos seus sucessores (107) . 
A

 letra de câm
bio e a nota prom

issória são transm
itidas ao tom

ador e, 
sucessivam

ente, aos endossatàrios, sendo cada transm
issão justificada por 

um
a relação fundam

ental (p. ex. venda de m
ercadorias). Essa relação costw

na 

dadeira ou falsa, m
as não "sim

ulada", no sentido em
 que se lida de sim

ulação nos negócios 
que pode haver erro na vontade de com

unicar Ollllão a notícia, m
as que à falsidade da 

notícia não podem
 ser aplicadas as regras acerca do crro ou do dolo nos negócios jurídicos, etc. 

(lOS) Exam
illarem

os m
ais adiante a tese que, negando a existência de um

 direito, recorre, no 
entanto, à sim

ples existência de lim
a ação. 

(106) Essa é realm
ente a opinião da doutrina dom

inante, com
o se pode ver, ainda recentem

ente, 
no citado estudo de LA

 LU
M

IA
, apesar da oposição de P

ELEG
RIN

1. H
ivisla di diritto com

ercia/e, 
1933. I, pág. 476 c de um

a referência de C
.J\.N

D
IAN

: H
ivisla di dirillo processuale, 1930, L, pág. 

599 à cam
bial com

o docum
ento confessório. N

o sentido do texto é a doutrina germ
ânica: 

D
ie W

echselverbilldlichkeil, M
arburg, 1936; os com

entários de M
 IC

H
A

ELlS e de 
STAC

B
.S

·TR
A

N
Z e os ciladas BR

U
N

N
ER e JAC

O
B1. Idêntica é a orientação da m

ais recente doutrina 
francesa: L

ESCO
T Effels de C01ll11lerce, cap.l; B

R
ETIIE

, Revue Trim
. D

roil C
ivil, 1926; ESM

E1, na 
m

esm
a revista, 1921

. N
o direito brasileiro, cf. 

L
A

CERD
A

 no scu clássico volulllc cit., págs. 14 
e seguintes. 
(107) N

o sistem
a francês, a circulação do direito cam

biá rio (110 saque) é acom
panhada pela do 

créd ito de provisão (do sacador para com
 a sacado, cm

 conseqüência da relação havida entre 
am

bos e em
 virtude da qual foi sacada a cam

bial), o que tem
, com

o conseqüência, a m
enor 
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dizer-se de valor recebido. M
as, ao passo que o direito carnbiário se transfere 

aos sucessivos possuidores da cam
bial, o crédito de valor recebido, do 

tom
ador contra o sacador ou o em

itente, cabe som
ente ao tom

ador; o de 
val or recebido do prim

eiro endossatário contra o tom
ador, cabe som

ente ao 
prim

eiro endossatário; o do segundo endossatário contra o pnm
elro 

endossante, ao segundo endossatário e assim
 por diante. 

nitidez que oferece no sistem
a tradicional tj"ancês a autonom

ia do direita cam
biário. 

a influ
ência da cessão da provisão, que leva a doutrina fra

ncesa, m
ais ou m

enos 

conscientem
ente, a reconduzir o fenôm

eno dos títulos de crédito para 
o âm

bito da teori3 da 
delegação, eventualm

ente negando, por seus autores m
enos recentes, até a distinção entre a 

declaração cartular c a da relação fundam
ental e reconhecendo 110 título de crédito som

ente um
 

docum
ento probatório dessa relação. 

A
o contrário, é a exclusão da cessão da provisão, que dá torça às conclusões opostas a que 

chegaram
 o direito alem

ão, o italiano e todos os que, por exem
plo o brasileiro, negam

 aquela 
cessão. Nesses sistem

as a cessão da provisão pode ser um
a conseqüência de um

a convenção 
especial extra-cartu

lar, aliás praticam
ente rara, m

as não acom
panha autom

aticam
ente a 

circulação do saque, ao contrário do que acontece no sistem
a francês. 

A
 diferença entre os dois sistem

as é, praticam
ente, pequena depois do aceite da cam

bial, pois, 
em

 viltude dele, de um
 lado, o sacado se obriga para com

 o titular da cam
bial, e, de outro, o 

pagam
ento desta por parte do sacado extinguirá tam

bém
 o débito do m

esm
o para CO

Ill 
O

 

sacador e esse pagam
ento poderá e devera verificar-sc apesar da falência do sacador (art. 33 

da lei cam
biária it.). A

 diferença é, no entanto, praticam
cnte m

uito scnsível aliJes do aceite da 
cam

bial. C
om

 efeito, se o sacador incide em
 

antes do saque ter sido aceito, o titular da 
cam

bial não goza por um
 lado, de nenhum

 crédito contra o sacado c, de outro, vê dim
inuir O

 
valor econôm

ico de seu crédito contra o sacador, dada a tàlência dcstc; os dem
ais credores do 

Sc'lcador -desde que falte a cessão da provisão -!Xio, ao contrário, favorecidos pela circunstância 
dc o crédito do sacador contra o sacado fazer parte da m

assa ativa da falência e haver entrado 
no patrim

ônio do falido aquilo que foi eventualm
ente entregue pelo titular da cam

bial ao 
receber a m

esm
a. Graças à cessão da provisão, o crédito do sacador, caberá, ao contrúrio, ao 

titular da 
estc, portanto, ficarú, relativam

entc à falência do sacador, num
a situação 

análoga à de um
 credor garantido com

 penhor sobre um
 crédito do seu próprio devedor. 

É por isso que na legislação italiana um
a lei especial (de 15 de janeiro de 1924, nO

 48; cf. m
ais 

adiante, pág.462) disciplinou a cessão da provisão Ilas hipóteses de cam
biais não aceitas ou 

na even
tualidadc de falta de aceite da cam

bial, para facilitar, m
esm

o nesses casas, o desconto 
dos saques c a m

obilização dos créditos com
crciais. 

A
 convenção internacional não disciplinou a provisão, deixando liberdade aos diversos Estados 

aderentes e é por isso que a circulação da provisão roi m
antida 

11.1 França m
esm

o com
 o 

decreto de 30 de outubro de 1935, que introduziu no direito interno a convenção internacional. 
Sobre a doutrina francesa da provisão cf. F

rançois, La propriclé de la provision ell m
atierc de 

leltre de change, Paris, 1930 c, sob o ponto de vista do direito com
parado, H

irsch, D
er 

RechtsbegrilT der Provision im
 [ranzosischelll lInd interntationalclll Privatrccht, M

arbllrg, 
1930. 
N

o direito inglês, por sua vez, exclui a cessão da provisão: art. 53, 8
ill Exchange Act, quc, 110 

entanto, introduz um
a reserva no que diz respeito à Escócia. Para o direito Ilortc-am

eriçano 
cf. no m

esm
o scntido seco 127 N

°LL. C
f. D

AN
IEL

, ob. cit., § 18 e sg. 
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C
ada sucessivo titular da cam

bial goza quer do crédito cam
biário, quer 

c: . 
'I . 

b· 
(tOS) 

do decorrente da relação fundam
ental em

 que 101 prute; este u tlll10 su slste 
, 

a esar da em
issão da cam

bial, e o direito regula justam
ente o concurso deste 

p 
-

b·' . 
(109) 

crédito com
 a açao cam

 lana 
. 

O
 credor, que perdeu o direito á ação cam

biária, poderá recorrer à do 
neoócio fundam

ental, sujeita aos prazos da presclição ordi nária; se a cam
bial 

tiver sido paga, o credor poderá exercitar a ação do negócio fundam
ental 

em
 vez da cam

biália ou cum
ular am

bas. 
Se a cam

bial fosse apenas um
 docum

ento probatório da relação 
fundan1ental e da dívida decorrente do valor recebido e se, portanto, fosse 
este crédito, o objeto da circulação, na circulação da cam

bial, por um
 lado o 

credor, que perdesse o direito "cam
biário", teria, ao m

esm
o 

perdIdo 
o direito decorrente da relação fundam

ental, pois, sendo a cam
bIal docum

ento 
probatório, haveri a, em

 substância, só "um
" direito; por 

lado o terceu·o 

P ortador poderia invocar, contra o em
itente ou o sacador, o credito decorrente 
d ) h 

. d 
t 

d 
.(t 10) 

da relação fundam
ental CP. ex. de ven a, 

aVI a entre estes e o om
a 0,1 

, 
pois, seria, afinal, esse crédito o objeto da circulação ,cam

biária E,_ ao 
contrário,jurisprudência assentada,já, não ficar (sal va ahipotese de novaçao), 
a ação causal, prejudicada pela prescrição cam

biária e, já poder, 
portador, invocar tão som

ente a ação causal decorrente da relaçao 
fundam

ental em
 que foi prute, e não envolver, a transm

issão da crunblal, um
a 

sucessão, pelo adquirente, na relação fundam
ental entre o transm

itente e o 
seu antecessor. 

É por isso, que podem
os distinguir o direito cam

biário do direito 
derivado da relação fundam

ental; ao possuidor da cam
bial cabe quer o dIre Ito 

cam
biário, quer o crédito causal da sua relação fundam

ental com
 quem

 lhe 
transm

itiu o título, m
as, enquanto o prim

eiro se transfere com
 a circulação 

cam
bial, o segundo, isto é, o da relação fundam

ental, fica pertencendo ao 
seu titular originário (t 11) 

(lOS) Pressuponho naturalm
ente que, com

 a constituição do crédito cam
biário, não se tenha 

c>.:tinguido por novação o crédito oriundo da rclação fundam
cntal. Cf. m

ais adiante pág. 120. 
(109) Cf. m

ais adiante, pág. 120. 
. _ 

(110) Bem
 com

o poderia invocar contra o aceitante o crédito decorrente da 
de 

havida entre o sacador e o aceitante, m
esm

o independcnte de um
a espce\3l eonvcnçno que 

virasse a transferência desse crédito, além
 daquele do erédito cam

biário. 
(111) Portanto no caso excepcional em

 que o possuidor da cam
bial, por um

 lado, não disponha 
da ação do negócio fundam

ental Cp. ex. porque a cam
bial [oi entregue pro sollllO) c, por outro 
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Portanto é exato afirm
ar que o direito cam

biário 'autônom
o e distinto 

do que decorre da relação fundam
ental 

E
sta distinção evidencia-se, aliás, na diversidade dos prazos e da 

lado, tenha perdido (por decadência ou prescrição) a élÇdlo cH
m

biária; pode ocorrer um
 injusto 

locuplcm
cnto em

 seu dano e a Ü
lvor de U

Ill daqueles que figuram
 na cam

bial. 
Esse caso pode dar-se 

na letra de câm
bio c, de m

odo particular, nos sistem
as 

em
 qu

e não há a circulação da provisão, circulando portanto, o crédito cam
biário 

i!ldcpclldentclIlcnte quer do crédito causal de valor, quer do de provisão. 
E justam

ente essa hipótese exccpçional que a ação de enriquecim
ento, peculiar dos sistem

as 
inspirados nos princípios da ordenança germ

ânica de ] 848, visa rClllcdiHr. 
O

 caso m
ais freqüente é o que se dá quando, por um

 lado o possuidor da cam
bial, que a recebeu 

IJro so/"Io, tenha, dcpois, perdido O
 direito à ação cam

biária c. por outro lado, o sacador que 
transm

itiu a crunbial, recebendo U
Ill contm

 valor, não haja feito provisão. (N
estc caso, ,I Hç:<-10 

c3111biinia perdida pelo possuidor, é 3 de regressa, pois, dada a falta de provisão a cam
bial não 

terá sido aceita c, porL:1nlo, de qlw
lquer form

a o !XJrlador não gozará da ação direta). 
O

 código de com
ércio (art. 326), com

 efeito, regulam
entava a ação de locupleta m

enta tão só 
contra o sacador ou contra o aceitante ou o em

itente de um
a cam

bial dom
iciliada; realm

entc. 
m

esm
o nestes últim

os casos, pode haver um
 caso análogo ao acim

a m
encionado. O

 código 
íàlava som

ente em
 "decadência" da açilo call1biária, pois, em

 lodos os casos de que tratava, a 
ação cam

biária estava sujeira à dccadência. 
A

 lei cam
biária (cf. 

V
A

LER
r, vol. fI, p. 394), cm

anada em
 conscqüêllcia da C

onvenção dc 
G

enebra (no m
esm

o sentido os art. 86 c 89 da lei grega), teve em
 vista a possibilidade de. 

em
bora m

ais dificilm
ente, haver cnriquecim

ento m
esm

o dos endossantes (a cujo respeito a 
ação de locupletam

cnto é ao contrário excluída na lei alem
ã (art. 89) e austríaca; art. 89), do 

aceitante ou do em
itente. 

Estes últim
os casos se dão quando o aceitante tenha recebido a provisão, de m

odo que, não 
a letra de câm

bio, se enriqueceria em
 detrim

ento do possuidor que houvesse perdido 
o dllelto à ação cam

biária contra qualquer obrigado e não dispuser da ação causal contra quem
 

lhe transm
itiu o título. C

om
 efeito o se o possuidor dispõc da ação causal, o sucessivo 

exercício da ação causal de eada obrigado contra o seu antecessor leva até ao sacador que, por 
sua vez, pode agir contra o aceitante com

 a ação causal de provisão. A
o contrário, se o 

possuidor não tem
 ação causal, o aceitante fica enriquecido. 

Por seu tum
o é análogo o caso do em

itente de lim
a nota prom

issória, que tenha recebido do 
tom

ador o contravalor, quando o possuidor da cam
bial houver perdido o direito à ação 

eam
biária e não dispuser di! ação causal. 

A
d

m
itindo a ação de locupletClJ11ento m

esm
o nestes C

;\SO
S

, a nova lei (art. 67) fala. 
coerentem

ente, de perda do direito à ação cam
biária abrangcndo portanto quer a hipótcse de 

decadência, quer a de 
pois a ação cam

biá ria contra o aceitante ou o em
itente não 

está sujeita a decadência. 
A

final a ação de loellplctélm
cnto visa prover a algum

as hipóteses excepcionais que podem
 

ocorrer especialm
ente nos sistem

as que não adm
item

 a circulação da provisão. 
constitui um

 rem
édio excepcional, distinto quer da ação cam

biária, quer da do 
negocIo fundam

cntal. E
la pressupõe. portanto, a perda (por decadência ou prescrição) do 

direito à ação c8m
biária c a falta (ah originc) da ação causal. 

A
 ação causal (isto é, a decorrente do negócio fundam

ental) pressupõe, com
 efeito, U

Jllü 

relação fundam
ental vúlida não novada pela cam

bial (a novaçiio, porém
. não se presum

e (art. 
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disciplina de prescrição; nas causas de decadência, peculiares apenas ao 
direito cam

biário; na disciplina diversa dos dois direitos, quer no processo de 

66) e, portanto, norm
alm

ente o credor dispõe quer da ação causal. qucr da call1biária); podc 
ser excrcitada só cntre os sujeitos da relação fundam

ental; o scu objeto é o crédito decorrente 
da rclação fundam

ental; não é prejudicada pela invalidade da cam
bial. 

A ação de locuplctam
cnto pressupõe, ao contrário, a pcrda (por decadência ou prescrição) do 

direilo à ação cam
biária c a fàlta ad origine da ação causal, ffdtêl que decorrc da novação ou da 

invalidade originária da relação fundam
ental (não, porém

. da prcscrição da ação causal); 
pressupõe, p0l1anto, um

a cam
bial válida (se a cam

bial for inv{ilida não poderá haver novação 
da obrigação fundam

ental, cuja ação portanto subsiste); pode ser exercitada pelo possuidor 
contra aquele, dentre os obrigados na cam

bial (sacador, em
itente, aceitante, cndossador; não, 

porém
, avalista), que se locupletou à sua custa e tão só nos lim

ites desse locuplctam
ento; é 

concedida, justam
ente, para o caso, excepcional, de faltar ao credor a ação causal quc, 

norm
alm

ente, e assistiria. 
A prescrição da ação causal dá-se nos prazos de prescrição ordinária; prescreve a de 
10cupletHm

cnto no prazo de um
 ano à contar do dia da perda da ação eam

biária. 
N

o dircito francês, exatam
cnte em

 conseqüência da eirculaç.io da provisão, a possibilidade de 
locuplctam

ento injusto, na letra de câm
bio só se pode verificar quando o sacador não tenha 

feito provisão. pois o possuidor da cam
bial goza sem

pre, além
 do crédito call1biário, do causal 

de provisfío. Portanto o direito francês descuida da ação de locupletal11ento, m
as cslatui que 

a ação de regresso eontra o sacador não fica sujcita à decadência, quando este não fez provisão 
(ali. 156). Por outro lado, no direito francês, a prescrição eam

biária tem
 sem

pre, apenas, 
carátcr prcsuntivo (art. 179). A lei holandesa, por sua vez, estatui (art. 

169 e 186) que a 
prescrição cam

biária é apenas presuntiva a respeito do aceitante quc não prova ler rcccbido 
a 

do sacador que não prova havê-Ia 
do em

itente que nâo prova tcr deixado de 
recebcr o contra valor. 
A ação de cnriquecim

ento não foi disciplinada na convenção de G
enebra, que, assim

, 
im

plicitam
ente, depõe a favor da SlI:J. natureza extra-cam

bifll;a. o que, em
 princípio é, a m

eu 
vcr, m

ais certo. 
N

a doutrina e na jurisprudência brasileira denom
ina-se ação de cnriquecim

cnto, a regulada no 
art. 48 do D

. n° 2044. Esta ação. no entanto, tcm
, às vezes, um

 alcance difcrente do atribuído 
a ação de enriquecim

ento no direito italiano, m
as se aproxim

a. então, da que, na doutrina 
italiana c nestes estudos, se denom

ina «ação da relação fundalllelltal". 
N

o sistem
a brasileiro fàla-se, com

 efeito, ôs vezes, em
 ação de enriquecim

ento, com
 referência 

á letra de câm
bio sem

 efcitos cam
biúrios. encarada então qual sim

ples título de dívida (cf as 
refcrências em

 
M

EIRA
, Revista Forense, vol. XC

i, p. 543). e adm
ite-se (cf 

M
. T

O
RRES

, nota 
113) a possibilidade da ação do art. 48 justam

ente no caso de cam
bial inválida. 

N
o sistcm

a italiano a letra de câm
bio, em

bora inválida, é igualm
ente encarada com

o docum
cnto 

probatório de divida (v. antes, pág. 56) m
as csta "divida"' é a da relação fundam

ental c 
portanto a ação respectiva é a da relaç ão fundam

cntal. A
 ação de enriquecim

ento pressupõe, 
ao contrúrio. um

a cam
bial válida (cf no dircito brasilciro, C ·\R

VALH
O

 DE M
EN

D
O

N
Ç

A
, vaI. 5, nO

 
94

1; IV IIITAKER
, nO

 29); a perda da ação cam
biária (por decadência ou prescrição) c a filHa da 

ação que dccorre da rclação fundam
ental. 

N
o sistem

a brasileiro há autores (cf. M
. T

O
RRES, nota 113) que excluem

 a subsistência de ação 
extracam

biária no caso da prescrição da ação cam
biária, em

bora adm
itindo-a no caso de 

decadência desta. Essa tese c acolhida na jurisprudêneia do Tribunal de A
pelação do D

istrito 
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cognição, quer no de execução (112) 
O

ra, um
 direito cartular autônom

o pressupõe um
a declaração caltular 

Federal (recurso de revista 11° 166 de 13 de m
arço de 194

1; Jurisprudência do Trib. de A
p. do 

D
. F. vaI. ru, p. 101; contra G

O
N

Ç
A

L
V

E
S DE O

L
IVE

IR
A

, Revista Forense, vaI. 89, p. 686). O
 caso 

m
ais com

um
ente discutido é o do sacador-tom

ador (vendedor dH m
ercadoria) contra O

 aceitanle 
(com

prador) ou do tom
ador (Illlltuélntt;) contra o em

itente da nota prom
issória (m

uluúrio). 
A

 solução do Tribunal do D
. F. assenta, parece-m

e, no pressu
posto de que não haja, 

independentem
ente do aJ1. 48, lim

a ação concorrente com
 a call1biária; o credor portanto, com

 
a perda da ação cam

biária, não dispõe de outro rem
édio, a não ser tI aplicação do art. 48. Esta 

aplicação, segundo à teoria acim
a m

encionada, é justificada 110 caso de decadência da ação 
cam

biária; injustiLicada, ao contrário, no caso de prescrição. pois não pode ser havido com
o 

injusto o locuplctam
cnto do devedor causado pcla negligência do credor. N

a jurisprudêllcia 
italiana, a justificativa para a ação de locupletam

ento, quer na hipótese de prescrição, quer na 
de decadência da ação cam

biária, está justam
ente no fato de ser, a ação de locuplctam

cnto, 
excrcívcl tão som

ente 
excepcionalm

ente, falte ao portador o direito à ação causal que 
nonl1alm

ente lhe cabe; este direito lhe perm
ite, com

 efeito: nos casos norm
alis, um

a vez 
perdido o direito à ação cam

biá ria, agir contra o próprio devedor com
 base na reb

ção 
fundam

ental, qualquer que scja a disciplina da ação de loeupletam
ento. 

Portanto a jurisprudência acim
a lem

brada, afinal, nega, quer a existência (na hipótese de 
prescrição da ação cam

biária) de um
a peculiar ação de locupletam

ento. distinta, seja da ação 
cam

biária, seja da decorrente da relação fundam
ental, quer a norm

al coexistência da ação 
cam

biária e da ação da relação fundam
ental; vê na entrcga da I,;cll1lbial, um

a dalia pro SOIUIO (cf. 
m

ais adiante, p. 120 e p. 200) ou abrange, na ação do ali. 48, m
esm

o a decorrente da rclação 
fundam

ental. 
A

 solução da jurisprudência acim
a lem

brada, correspondc, praticam
ente, apesar da diversidade 

dos argum
entos, à sustentada na França (C

f Lescot, vol. I, p. 137 e ali a crítica) por parte dos 
que consideram

 a cam
bial com

o um
 docum

ento probatório da relação fundam
ental; é, então. 

natural concluir que a prescrição da ação cam
biária abrange m

esm
o a ação causal. 

Por seu tum
o os que im

pugnam
 a tese adotada pelo Tribunal de A

pelação (p. ex. 
G

O
N

Ç
A

L
V

E
S 

DE O
LIV

E
IR

A
, cit.) interpretam

 o art. 48, com
o se im

plicasse a subsistência da ação causal, m
au 

grado perdido o direito à cam
biária, e não com

o referente a um
a ação distinta quer da cam

bial. 
quer da decorrente da relação fU

lldam
entaL 

N
a ltália (c aliás, tam

bém
 na França; cC 

LE
SCO

T, ob. I. cf!.) considera-se o direito cH
lllbiário 

corno distinto do oriundo da relação fundam
ental. Estc, norm

alm
cntc, cOt.;xiste com

 o cam
biário, 

pois a novação não se (resum
e; portanto a perda da ação cam

biá ria não abrange a ação causal; 
é a làlta exccpcional da ação causal que, por seu turno, jllstilica a peculiar ação de 
locupletam

cnlo na hipótese da perda do direito à ação cam
biá ria. 

A
 ação de locllpletam

ento, por isso, é cncH
rada na Itália, de Inaneira diversa daquela. por que. 

quer a prim
eira, quer a segunda das duas teorias acim

a m
encionadas, encaram

, na doutrina 
brasileira a ação do art. 48, D

. n" 2044. 
(112) 

lei cam
biária válias norm

as apoiam
 a tese do texto. V

ejam
-se, por exem

plo, os arts. 66 
e 67, em

 quc a ação cam
biária é oposta à ação causal. C

riticando a construção processualista 
do illStitlltO, verem

os que o reconhecim
ento de ullla ação cam

biúria distinta da causal, eqU
ivale 

justam
ente ao reconhecim

ento dc um
 direito cam

biário distinto do que decorre da relação 
fundam

ental. 
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d 
ntade e isso porque é regra assentada que os direitos subjetivos podem

 
e
W

 
. .fi 

-
r fonte m

anifestações ou declarações de vontade, m
as não mal1l estaçoes 

ter po 
, . 

'
.
-

ou declarações de ciência. Estas, com
provando um

 
antertO

I, 
poderiam

 dar lugar a nenhum
 direito autônom

o, suscetlvel de um
a ctfculaçao 

, 
n· a m

as som
ente provar o direito derivado do negocIo fundam

ental, e, 
prop 

, 
. 

. 
portanto, só este é que pode na Circular. 

14. A
 tese que estam

os expondo parece-nos m
erecedora de acolhida 

tam
bém

 quanto aos títulos causais. C
om

 efeito, é evidente que a causalidade 
da declaração não im

pede que continue ela com
o 

de vontade. 
C

onvém
 no entanto, assinalar, que os que se opoem

 a reconhecer a 
, 

d
' 

I 
. 

ral(113) ou 
XJ · stência de um

a declaração de vonta e nos tltU os caUSaIS em
 ge 

, 
e 

, 
launs títulos causais (114) , têm

 em
 vista títulos causais concretam

ente 
e não negam

, em
 abstrato, a possibilidade de títulos de crédito 

causais, em
 que a declaração cartular seja um

a declaração d,e vontade., 
N

em
 esses opositores pretendem

 negar o caráter constitutivo do titulo 
de crédito. A

o que parece, entendem
 eles que a redação do docum

ento é, na 
verdade, necessária para a existência da declaração cartular, em

bora esta 
seja um

a declaração de verdade (de ciência) e não de vontade (115). 
_ 

O
s que assim

 argum
entaIll (116) são, na realidade, levados pela sensaçao 

de um
a m

aior conexão -
uso, de propósito, um

 term
o m

detenm
nado -

entre 
o título causal e a relação fundam

ental 
D

e fato, com
 relação aos direitos causais (por exem

plo, contra o 
em

issor do conhec im
ento m

aiÍtim
o) não é possível adm

itir aquela circulação 
do direito cartular, independente da circ ulação do direito derivado da relação 
fundam

ental (p. ex. do contrato de fretam
ento), a que há pouco nos 

, 
b·'· 

(117) 
reportam

os quanto aos tltulos cam
 larlos 

. 
. 

. 
. M

as, a negação da existência de um
a declaração de vontade nos direitos 

cart ulares causais, contrasta com
 um

a regra que, m
ais adiante, ilustrarem

os e 

tll3) É o que faz M
 ESSIN

EO
: Ti/ali di credito, 2

3 ed., 1, pág. 143, com
 referência aos cham

ados 
títulos representativos e às H

ÇÕ
C

S nom
inativas. 

. 
.

. 
(114) É ° que se dá com

 as ações nom
inativas c ao pO

liador, de .socledades com
erCIaIS, 

110 

pensam
ento de LA

 LU
M

IA
, R

ivisfa di diritto cO
lllm

erciale, 1940, Clt 
(lIS) A

ssim
, parece, L

A
 L

U
M

IA
, oh. cil., c M

ESSIN
EO

, oh. I. cit. 
(116) Cf. p. exem

plo, LA LU
M

IA
, oh. I. cil. 

. 
. 

, . 
(\li) Tam

bém
 nos títulos causais, no entanto, a circulação do direito cm

1ular e l11dependcnte da 
circulação dos direitos de correntes das dem

ais convenções extm
cartulares. 
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que se aplica em
 m

atéria de títulos de crédito (118l, com
preendidos aqueles 

(por ex. conhecim
ento m

aritim
o, ações) a que a doutrina, ora im

pugnada, 
concretam

ente se refere (119): regra essa que estabelece ser titular o leaítim
o 

...... 
, 

'
b

 

portador do título e poder, pOl1anto, gozar do respectivo direito, em
bora 

titular não fosse o seu antecessor. E
sta regra se aplica a todos os títulos de 

crédito, por um
a exigência fundam

ental: a de proteger o adquirente, na hipótese 
em

 que o alienante não seja o titular do direito. 
A

 "circulação" dos direitos, com
o lem

bram
os no prim

eiro capítulo, 
som

ente é possível quando a ela se possam
 aplicar os princípios peculiares à 

circulação das coisas m
óvei s. 

A
 regra exposta encontra, com

o verem
os, a sua justificação na 

circunstância de que o direito cartular é atribuído de m
odo autônom

o a cada 
um

 dos sucessivos portadores legítim
os do título. A

 circulação deste tem
 

com
o objeto im

ediato o título (e não o direito nele m
encionado); é em

 
conseqüência da aquisição do direito real sobre o título que o portador adquire 
o direito nele m

encionado. 
Isso pressupõe justam

ente que a declaração cartular seja um
a 

declaração de vontade. C
om

 efeito, adm
itido que, em

 virtude da aquisição 
do direito real sobre o título, nos tom

am
os titulares do direito nele m

encionado, 

(118) N
o cód

igo brasileiro) com
o lem

bram
os, o princípio "posscssion de bonne foi en [ait de 

m
cubles vaut titre" não foi acolhido quan

to aos títulos ao portador (V
 no entanto adiante, 

pág. 34
1) é, no entanto, acolhido quanto à cam

bial e até, neste caso, com
 referência tam

bém
 

aos títulos extraviados ou furtados. 
(119) Q

uanto às ações nom
inativas, veja-se o arl. 7° do D

. R
. n° 1364, de 7 dc junho de 1923; 

quanto às ao portador, o art. 57 do cód. com
.; quanto aos conhecim

entos de frete ao portador, 
a art. 57 do cad. com

.; quanto aos à ordem
, o art. 555 do cad, com

. (que se refere às norm
as 

cam
biárias). 

E
m

 apoio de sua tese, 
M

ESSSIN
EO

, 2
3 cd

., vai. 1, pág. 
163, cita a doutrina germ

ânica. A
 

referência não m
e parece exala, Com

o se pode ver em
 

Sachenrechl § 75,1,3, lem
brado 

por M
 ESSS1NEO e que não exprim

e os conceitos que se lhe querem
 atribuir. 

N
a realidade, a doutrina germ

ânica é conlrária à tese de M
 ESSIN

EO
 e tàvorável à do tC

À1
0

. EI3, 
com

 cfeito, inclui entre os títulos de crédito até docum
entos probatórios (abrangendo os que 

na Itália se denom
inam

 titulos im
próprios) em

 virtudc do am
plo conceito dos lilulos de 

crédito, peculiar à doutrina gennânica, segundo o qual eles com
preendcm

 tam
bém

 titulas não 
literais, e em

 que o terceiro portador niJo goza de um
a posição autônom

a. N
o

 entanto, quando 
se trata do conhecim

ento m
arítim

o (a que se rcfere M
 ESSIN

EO
), a dou

trina alem
ã não hesita em

 
ver a existência de um

a declaração au
tôno

m
a de vontade. declaração de vo

ntHde, porém
, 

causal, diferentem
ente da cam

biilria. C
f, realm

ente, J AC
O

BI em
 EHRENBERG

, H
alldbucll, vaI. IV

, 
parte 1, págs. 123,233,328 e scgs. c 373, c, sobre o conhecim

ento m
arítim

o em
 particular. 

PAPPE
N

H
EIM

, Seerec"l, vol. Il, § t9. pAgo 269. 
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m
pre tam

bém
 reconhecer que o direito m

encionado no título encontra a 
w

 
.. 

I 
sua fonte na declaração cartular, isto é, que se trata de um

 dIreIto cartu ar 
tônom

o (distinto daquele da relação fundam
ental) e que, portanto, a 

w
 

. 
. 

I 
declaração cartular é um

a declaração de vontade. se esta fora um
a slm

p es 
declaração probatória da relação fundam

ental, seria difícil adm
itir que a 

aquisição do título pudesse dar lugar à titularidade de um
 direito. 

15. A
s conclusões a que chegam

os poderiam
, no entanto, justificar-se 

tam
bém

 com
 um

a construção diferente, isto é, encarando os títulos de crédito 
com

o sim
ples docum

entos probatórios, e adm
itindo que a "docum

entação" 
do direito derivado da relação fundam

ental constitui, depois, o fundam
ento 

de um
a ação cartular autônom

a, distinta da derivada da relação fundam
ental. 

A
ssim

 argum
entando, sat isfar -se-iam

, em
 substância, as exigências que 

acentuam
os nas páginas anteriores, substituindo o direito cartular pela ação 

cartular; o fato constitutivo do direito cattular (declaração de vontade), pelo 
fato constitutivo de ação cartular (docum

entação); a circulação do direito 
cartular, pela da ação cartular e assim

 por diante, com
 um

a transposição para 
term

os processuais do que, nas pàginas anteriores, se afinnou em
 term

os de 
direito substantivo 

16. Essa é, em
 substância, a tese de C

ARNELUTTl, que deve ser 
exam

inada de acordo com
 a sua orientação geral, prescindindo de problem

as 
particulares e da fácil critica a expressões que, no pensam

ento do próprio 
autor não têm

 valor definitivo (120) 
, Para C

am
elutti, com

o é sabido, a cam
bial e, em

 geral, o título de crédito, 
constituem

 sim
plesm

ente um
a prova legal da relação fundam

ental, criadora 
de um

a responsabilidade peculiar. O
 pO

ltador não tem
 um

 direito substancial, 
m

as um
a sim

ples ação. A
 criação da cam

bial ou do título de crédito não é, 
portanto, senão um

a sim
ples docum

entação, inútil sendo, pois, as discussões 
(sobre as quais voltarem

os) relativas a um
 negócio cartular, na verdade 

inexistente. A
 circulação da cam

bial tem
 por objeto a circulação daquela 

(110) Assim
, para CARNELUlTI, o tillliar da ação c3m

biária não é o "proprietário" do docum
ento. 

O
 titular da ação cartu

lar encontra-se, para C
arnclutli, tam

bém
 nu

m
a relação real com

 o 
docum

ento, m
as esta rcação não é a propriedade. C

arnclutlti fala. nesse sentido, em
 usufruto, 

m
as o term

o não deve ser entendido com
o precisa refcrência -

evidentem
cntc im

possível -ao 

conhecido instituto do direito com
ulll. 
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ação (não a de um
 direito e m

uito m
enos a do direito derivado da relação 

fundam
ental ou de um

 direito cartular autônom
o), a que corresponde a sujeição 

do subscritor (e não um
 débito; quer o da relação fundam

ental, quer um
 

débito cartular autônom
o) 

Em
 apoio da sua tese, C

ARNELUTTI aduz os dois casos da cam
bial de 

favor e da cam
b ial em

 branco, em
 que reconhece exatam

ente duas hipóteses 
m

argina is que podem
 servir, de experim

entação das várias teorias. 
Isso justifica desde já o estudo, que alguém

 talvez achará dem
asiado 

am
plo, dedicado a essas hipóteses, para explicá- Ias (121) 

17. A
 solução da questão proposta pela teoria de CARNELlflTI decolTe, 

em
 substância, de um

 problem
a de caráter m

uito m
ais geral. 

C
om

 efeito, convém
 prelim

inarm
ente perguntar se é possível conceber 

Resulllo para com
odidade do leitor o que se refere a essas duas hipóteses. 

Na cam
bial de Jàvor. Carnelutti reconhece a redução ao absurdo do conceito de débito abstrato, 

pois, quem
 assina por favor, na realidade não quer garantir Ilelll doar) m

as som
ente tàcilitar o 

desconto da cam
bial, de 

que seria forçoso reconhecer nessa hipótese, um
a sim

p
les 

responsabilidade sem
 débito. E [ácil responder que isso é, no entanto, perfeitam

ente com
patível 

com
 a existência de um

 débito abstrato, ju
stam

en
te porque abstrato, podendo com

o tal 
prccllchcr um

a função qualquer e até um
a função que, com

oa de ülcilitar a circulação cam
biúria 

preenchida pcla firm
a de favor, não poderia, por si, constituir um

a válida causa de obrigflção 
extra-ca.m

biúria. A
 questão, portanto, volta a ser a seguinte: um

 débito abstrato é realm
ente 

um
 débito ou corresponde som

cnte a um
a sim

ples sujeição proccsslIHI? 
N

a cam
bial em

 branco, e, em
 geral, na assinatura de um

 papel em
 branco, Carnclutti vê um

a 
sim

ples declaração de paternidade do docum
ento: seria esta declaração de paternidade do 

«docum
ento" que, independentem

ente da vontade do subscritor, vedaria a este, dadas as 
norm

as cm
 m

atéria de prova, a possibilidflde de excepcionar, alegando não ser o autor da 
declaração nele m

encionada. A
 eficácia do papel em

 branco residiria justam
ente nessas norm

as 
probatórias c, portanto, a sua explicação deveria ser procurada no terreno do direito processual 

não no do direito m
aterial (CARNELtnTI, Leziol1i, vaI. li, pág. 243). 

E filCil, no entanto, replicar que, na subscrição de UI11 papel em
 bnlllco, o que se dá não é a 

declaração de patem
idade do "docum

ento", m
as a declaração de querer considerar com

o 
própria lim

a declaração que scrá feita por outrem
, isto é, lim

a atribuição, 1:1 outrem
, de um

 
poder 

sob eerto aspecto, pode aproxim
ar-se da reprcsentação. Tanto isso é verdade que. 

ao que afim
la Carnelutti, qucr no dom

ínio dos títulos de crédito (salvo os 
lim

Ites que dcrivam
 da oponibilidadc das cxceções ao terceiro portador c que agora decorrem

 
do 

14 da lei cam
biária), qucr no geral, do direito eivil e eom

ercial (Cass. D
o R

eino, 23 de 
m

aJo de 1928, M
O

l/itore Trib., 1929, pág. 168; A
p. de M

ilflo, 15 de m
aio de 1930 

Foro 
flaliaJJo

, ]930,1, l, 1191; STEIN-JO:-.sAS, Zil'i1prozessordlJllllg
, vaI. I, pilg. 1115 da 14/c

d. do 
com

entário à ?rdcnança germ
ânica de processo civil; H

ELL'VrNG
, Syslt!m

, vaI. I, pág. 694, 
adm

Ite-se a possibilidade dc alegar o abuso no prcenchim
cnto do papel em

 branco 
c, poiS, de provar que a declaração não provém

 de quem
 assum

iu a "paternidade" do docum
cnto. 
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um
a ação de condenação, independentem

ente de um
 direito a que ela corres-

ponda; se é possív el um
a sujeição processual à execução, independentem

ente 
de um

 débito ou de um
a sujeição de caráter substancial (122) . 

D
igo "independentem

ente de um
 direito substancial correspondente", 

porque C
am

elutti reconhece que tal ação pode caber a quem
 não é titular do 

direito derivado da relação fundam
ental e corresponder, por parte do devedor, 

a um
a sujeição process ual, por seu turno distinta do débito derivado da relaç.:'io 

fundam
ental. 

Eis porque a concepção de C
am

elutti põe, na realidade, em
 foco todo 

o problem
a das relações entre direito m

aterial e processual, só podendo, a 
aplicação feita pelo insigne jurista à m

atéria de títulos de crédito, ser julgada 
com

 relação àquele problem
a m

ais geral. 
E é em

 relação a esse pr oblem
a que, de m

inha parte, julgo dever 
sustentar a concepção tradicional, que não vê possibilidade de ação de 
condenação sem

 um
 direito substancial correspondente e som

ente vê 
possibilidade de s ujeição à ação executiva quando houver um

 débito ou um
a 

sujeição de direito substancial (123) 
V

oltando aos títulos de crédito, não é sem
 im

portância que, no 
desenvolvim

ento histórico do instituto, com
o lem

bram
os no início deste estudo, 

se possa apreender a afinnação progressiva da autonom
ia do direito cartular, 

em
 conexão com

 o progressivo reconhecim
ento dos princípios caracteristicos 

do instituto. 
É por isso que, em

 m
atéria de cam

bial, o legislador regula até os 
problem

as da relação entre a cam
bial e o negócio fundam

ental e fala em
 

relação cam
biária e em

 relação fundam
ental (arts. 66 e 67), em

 relação 
cam

biária e em
 relação pessoal (art. 21) e a doutrina estuda os vícios da 

declaração cartular, a concorrência dos vários direitos e o regim
e diverso da 

(122) C
A

R
l'lEU

Jrn
 fala cm

 ação executiva, m
as, com

o ele m
esm

o esclarece (R
ivisla di dirilo 

com
m

erciale, 1935,1, pág. 469), quer com
 isso referir-se à possibilidade final da exccução, 

em
bora através de um

 processo de cognição. Ele, portanto, agora, justam
ente prescinde de 

apoiar a sua teoria na circunstância de, no direito italiano (diierentem
cnte do que ocorre em

 
outros sistem

as), a cam
bial constituir títu

lo cxecutório. 
(113) O

 problem
a poderia ser, talvez, diferente nos sistem

as em
 que se concebe o direito 

concretam
ente e p0l1anto juntam

cntc com
 a sua realização processual. Nesses si!:itcm

as, 
pois, a rigorosa contraposição entrc concepção Hprocessuar' c "substancial" de um

 instituto 
jurídico não teria talvez o m

esm
o sentido. N

os direitos da Europa continental, nos quais essa 
contraposição c hoje corrente, a exageração do elem

ento processual pode im
portar nU

llla 
perigosa super valorização do elem

ento "coativo" e "estatal" do direito. 
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prescrição destes. 

18. B
em

 sei(124) que esses problem
as podem

, no dom
ínio abstrato da 

lógica, apresentar-se pcu1indo de um
a sim

ples ação cam
biária; m

as, afinal, 
qual a razão e qual a vantagem

 em
 adotar um

a concepção m
eram

ente 
processual, que tão profundam

ente fere as prem
issas da l ei e os nossos hábitos 

de ver o direito substancial com
o pressuposto da ação e de não adm

itir que 
possa ser m

ovida com
 êxito um

a ação de condenação por quem
 não seja 

titular do direito a que ela corresponda? 
À duplicação, criticada por C

arnelutti, do negócio fundam
ental e do 

negócio cm
ular, substitui-se a duplicação das duas ações; a norm

al e a 
cartular, a prim

eira baseada no ne gócio fundam
ental, a segunda derivada da 

criação da específica prova legal dele (o título de crédito). A
 singularidade, 

criticada por Cam
elutti, da circulação do direito cal1ular independentem

ente 
da circulação do direito derivado da relação fundam

ental, substitui-se a 
circulação da ação cartular, independentem

ente da circulação do direito 
derivado da relação fundam

ental. 
H

á vantagem
 na troca? 

19. A
 teoria de Carnelut1i não escapa, parece-m

e a um
 inconveniente 

que é peculiar a todas as teorias que vêm
 nos títulos de crédito um

 docum
ento 

probatório. 
C

om
 efeito, é indiscutivel e constante, quanto a todos os títulos de 

crédito, em
bora com

 regulam
entaçã.o parcialm

ente diversa, a diferente 
oponibilidade das exceções, consoculte se considere o terceiro portador ou 
aquele que é, ao m

esm
o tem

po, sujeito da relação fundam
ental: essa 

diversidade constitui, em
 substância, o ponto de pal1ida e o ponto de chegada 

de todas as teorias dos títulos de crédito. O
ra, reconhecendo-se no título de 

crédito um
 docum

ento probatório do negócio fundam
ental, entra-se num

 
circulo vicioso. Porque ou se concebe essa prova com

o um
a prova legal 

absoluta (com
o faz C

arnelutti), e então é difícil explicar porque as exceções 

(1241 É no fundo essa a resposta que, na sua Teoria cam
biaria, Padova, 1937, Cam

clutti dá ás 
criticas m

ovidas à lese, com
o ele a c:\pusera, na Teoria giuridica del/a circolaziolle. Q

uanto á 
clÍticada tcoria de C

A
R

N
ELL1TI, cc. tam

bém
, agora, V ALERJ, D

irillo cam
biário, vaI. 1, pág. 248 c sego 

(onde se encontra a bibliografia a respeito) c o m
eu estudo na 

di dirillo com
m

erciale, 1934, 
546. 
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sejam
 em

 alguns casos .oponíveis, ou a 
suscetível de ser 

com
batida (com

o na doutnna tradiCional), e entao e Il11pOSSIVel explicar porque 
as exceções não sejam

 oponíveis ao terceiro, a m
enos que se recorra ao 

"deus ex m
achina" de um

a prévia renúncia do subSClitor (125), ou a um
a genérica 

exigência de proteção à boa fé (126), o que, em
 últim

a ClJ1álise, é renunciar a 
um

a verdadeira explicação. 

20. D
aí convém

 concluir: a) que, toda vez que nos encontrCUTIOS diante 
de um

 título literal, a declcu'ação cartular é um
a declaração distinta da referente 

à relação fundam
ental e que, a respeito da declaração cartular, o docum

ento 
tem

 valor constitutivo; b) que a declaração cartular é um
a declaração de 

vontade, fonte de direito autônom
o , cujo exercício e transm

issão estão em
 

função da apresentação e da transm
issão do título (denom

inado, por isso, 
di sposi ti vo ) 

Parece-m
e que estas conclusões são, agora, acolhidas pela doutrina (127

) 

21. N
ão julga necessário esclarecer, depois do que disse, que, se a 

declaração cartular constitui um
a declaração de vontade, distinta da do negócio 

(125) Com
o faz P

ELLEG
R

lN
I. oh. I. cit. N

o direito brasileiro cc. O
c

r:\V
IO

 
oh. cit., pág. 179. 

(126) C
om

o F
ERR..o\RA (Senior). Lem

brem
-se a esse propósito as observações anteriores sobre o 

valor da ciência da existência das exceções, observações que dem
onstram

 a dificuldade de 
conciliar estas explicações com

 o direito positivo, a m
enos que entendidas nu

m
 sentido por 

lal m
odo genérico que as torne praticam

ente inúteis. 
D

a m
esm

a form
a não m

e parece constituir um
a explicação jurídica o freqüente apelo às 

"exigências ou necessidades do com
ércio". É evidente que foram

 as necessidades do com
ércio 

e m
ais precisam

ente as da circulação que determ
inaram

 o regim
e especial dos títulos de 

crédito, m
H

S só com
 isso ainda não sabem

os em
 que "juridicam

entc" consista esse regim
e, 

ncm
 tem

os um
 critério preciso para resolver as várias questões que podem

 surgir a respeito. 
(I!7) V com

 efeito, depois da prim
eira edição destes estudos, V ALERI, D

irillo C
om

biário vol. l. 
púg. 10, C

 ASAT1, Rivista di diritto com
m

ercillle,1935, n, pilg. 24; B
R

U
N

E
TII, C

orso di diri".o 
cOllllllerciale, pág. 229; C

ass, do R
eino, 22 de m

arço de 1934, n° 940, Foro I/aliaI/O, 1934, I. 
pág. 929 (com

 particular referência ao conhecim
ento m

arítim
o); B

R
UNETT

L C
orso di dirillo 

com
m

erciale, pág. 270; SO
PIW

-.!O
, SacieI;' C

om
m

erciali, vaI. T, pág. 474
, (com

 particular 
referência às ações de sociedades com

erciais). 
Q

uanto à doutrina gcnnânica, v. a nota anterior p. 7
1. N

aturalm
ente. para a doutrina italiana, 

as afirm
ações do t exto eqUivalcm

 a afirm
ar que a dcclaração cartular é declaração de vontade 

em
 todos os títulos de crédito, porque todos os títulos de crédito, no conceito italiano, são 

caracterizados pelo duplo requisito da literalidade e da autonom
ia na doutrina gcnnânica, ao 

contrá rio, as afirm
ações do texto relacionam

-se tão som
ente eom

 os skripw
rrec!tfliche 

lVerlj1ajJiere
l'. 
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Tullio A
scarel/i 

fundam
ental, isso se verifica tanto considerando a posição de quem

 recebeu 
o título do subscritor, com

o a do terceiro portador do título, porque a 
declaração cartular, se declaração de vontade, será tal, necessariam

ente, sem
 

depender da posição do titular do título. 
N

ão m
e parece, pois, que acerte no alvo, VIVANTE, na sua m

onografia 
juvenil sobre a "Polizza di carico" (128), quando sustenta que o conhecim

ento 
m

arítim
o, sendo um

 docum
ento probatório inter partes, é no entanto, 

dispositivo, e, m
ais precisam

ente, título de crédito, em
 relação a terceiros. 

Esta tese (129) cinde, realm
ente, um

 ato conceitual e praticam
ente único, 

com
o é a em

issão do conhecim
ento m

arítim
o, em

 dois atos rigorosam
ente 

distintos declaração de ciência (em
 relação ao sujeito da relação fundam

ental) 
e declaração de vontade (em

 relação a terceiros). U
m

 único docum
ento seria 

ao m
esm

o tem
po dispositivo, de um

 lado, e exclusivam
ente probatório, de 

outro; ou m
elhor, segundo a form

ulação de Vivante, seria e não seria, ao 
m

esm
o tem

po, título de crédito (130) 

22. Tendo reconhecido na declaração cartular um
a declaração distinta 

da relação fundam
ental e m

ais precisam
ente um

a declaração de vontade, 
afirm

am
os, tam

bém
, ser, o direito m

encionado no título (direito cartular), 
sem

pre um
 direito distinto do baseado na relação fundam

ental (131
) 

É preciso, portanto, fazer em
 m

atéria de títulos de crédito um
a distinção 

prelim
inar: a que vai entre direito cartular e direito derivado da relação 

(12S) Para análogas construções propostas na A
lem

anha, com
 particular rci'crêllciél ao 

conhecim
ento de transporte terrestre, cf. SIEGER, oh. ci/., pág. I 15, onde se encontra lam

bem
 

lim
a crítica eficaz c, a m

eu ver, decisiva. 
(129) Provavelm

ente é nela que se deve procurar a prim
eira form

ulação da conhecida construção 
de V

IV
A

N
TE

 em
 m

atéria de títulos de crédito, segundo a qual a obrigação cartular repousaria 
num

 negócio unilateral c (no caso da cam
bial) abstraio relativam

ente a terceiros 
e num

 
negócio bilateral e causal relativam

ente ao tom
Hdor im

ediato. 
' 

(lJO) A
 jurisprudência é no sentido do texto e põe continuam

enle em
 evidência a autonom

ia da 
obrigação incorporada no 

põc-na em
 evidência justam

cnte em
 relação à 

lüeralidade. A
ssim

, Casso dc Turim
, 5 de julho de 1897, D

irillo cOlllm
crciale, vol. X

V, pág. 
887; C

asso da R
eino, 3 I dcjulho de 1926, Corte C

assaz., 1926, pág. 1680; A
p. de G

ênova, 18 
de fevereiro de 1922, D

irillo M
arilim

o, 1927, pág. 306; A
p de Floren,a, 9 de m

aio de 1904, 
G. Toscalla, 1916, pág. 5 13. 
C

f. 
a excelente nota de N

 ATTIN
I na R

ivisla di dirilto com
m

erciale, 1926, fi, pág. 70 tiubrc 
a dlshnção entre literalidade e independência do título. 
(131) C

f., agora, no m
esm

o sentido V A
LER

l, D
irillo cam

biaria, vaI. I, pág. 7. N
o direito brasileiro, 

C
.'R

V
A

LHO D
E M

EN
D

O
N

Ç
A

, ob. cit., pág. 47. 86 

. Teoria G
eral dos Tí/ulos de C

rédito 

fundam
ental C

ada um
 deles se O

Iigina de um
 negócio diverso e está sujeito a 

disciplina diferente. 
O

 título de crédito, originariam
ente surgido com

o docum
ento 

co nfessório, é, agora, no direito m
oderno, constitutivo do direita autônom

o 
nele m

encionado. 
E

m
 viI1ude da sua distinção do direito decorrente da relação 

fundam
ental, o direito cartular se separa desta relação em

 que tem
 origem

 e, 
em

 algum
as categorias de títulos de crédito, esta separação chega a traduzir-

se m
esm

o na abstração do direito cartu lar. 
C

om
o vim

os, nas páginas precedentes, o direito cartular, quando 
abstrato, pode ter titular diversa daquele a quem

 cabe o direito decorrente 
da relação fundam

ental, tendo pO
I1anto, os dois direitos, um

a circulação 
independente. 

Q
uando, ao contrário, o direito cartular é um

 direito causal ele visa, 
com

o verem
os, a declaração do direito decorrente da relação fundam

ental e, 
portanto, am

bos os direitos, em
bora distintos, circulam

 juntos, pertencendo 
necessariam

ente ao m
esm

o titular. 

23. Por seu turno reconhecer, no direito cartular, um
 direito distinto do 

que decorre da relação fundam
ental, não significa ainda reconhecer no m

esm
o 

um
 direito concorrente com

 o detivado dessa relação (132) 
Para que se verifique o concurso de direitos é, de qualquer form

a, 
necessário (133) haja a possibilidade de m

ais de um
 adim

plem
ento, que as 

norm
as sobre o concurso visam

 excluir (134) 

(132) A
o lim

itar som
ente aos títulos abstratos a concorrência do direito da relação fundam

ental 
com

 o direito cartular afasto-m
e do que escrevi na prim

eim
 edição destes estudos. 

(133) A
 figura do concurso de direitos é m

uito discutida. C
H

IO
V

E
N

D
A

, Prillcip
i, pág. 287 e 

H
ELLlW

IG
, Allspruch and Klagerecht, pág. 86, partindo do conceito de que as pretensões a 

um
a prestação sejam

 idênticas quando forem
 idênticas as partes, o objeto c a causa, vêm

 o 
concurso quando varia apenas um

 desses elem
entos. Para L

A
 LU

M
IA

. O
bligazione cam

biaria 
e rapporlo fO

lldam
elllale, pág. 84, ao contrário, o concurso pressupõe a identidade das 

pessoas c do conteúdo econôm
ico. com

 a diversidade da causa. C
 A

R
N

E
U

JrT
I, Teoria de/la 

circolaziolle, pág. 252, e SA
L

A
N

D
RA

, Rivista di dirilla cOnlm
erciale. 1937, 

pág. 56
1, excluem

 
o concurso se os dois direitos têm

 com
o conteúdo um

 m
esm

o interesse c, fin
alrnente, para 

LIEBM
ANN

, Aziolli concorrenfi, em
 Sludi i/l m

em
oria di Ratli, M

ilão, 1934, pág. 665 e segs., 
não se deveria falar em

 concurso de 
m

as em
 concurso de açõcs. 

0)4) A
 identidade de conteúdo prático dos direitos concorrentes não exclui um

a diversidade de 
interesses na sua constituição. O

 devedor que deve cem
, em

 viltllde da venda, deve da m
esm

a 
m

aneira cem
 por [orça da cam

bial conscquentem
ente assinada. em

bora sendo evidente que a 
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nr/lio Ascarelli 

Essa hipótese se verifica, com
o verem

os, nos direitos abstratos (135) 
nos quaIs o dIreIto cartular tem

 um
 objeto correspondente ao do neao' 

.' 
fu d 

I (1'6) 
::o CIO 

n am
enta. 

' 
e nos 

a lei, realm
ente, se preocupa com

 a disciplina do 
concurso, vIsando exclU

ir um
a duplicidade de adim

plem
entos (137) . 

entanto, sem
elhante hipótese não se verifica nos direitos causais (por ex. 

açoes de_socIedades, conheCIm
ento m

arítim
o), em

 que, objeto im
ediato da 

declaraçao cartular, com
o verem

os, é tão som
ente a autenticação da relação 

fundam
ental (138) e, daí, poder o titular do título gozar precisam

ente do direito 
den,vado da relação fundam

ental; m
as de acordo com

 o que está declarado 
no titulo, 

criação d'l cam
b'al' 

b" 
, 

t'" 
d' I. 

V
isa o 

de reforçar e tornar m
ais m

óvel, além
 de (no 110SS0 direito) 

exccu 
o 

Irelto de credito: Esse objetivo se realiZCI com
 a constituição de um

 novo direito 
Q

ucorna 
e

um
anovaação?E

 S
' d

' 
'd 

I 
. 

. 
. 

• 
. 

. 
. 

I 
a 

U
V

I a evantada por Carnclut11, cUJa tcoria exam
inam

os n'\s 
paginas antenores. 

. 
. 

( 
(D

S) É essa 
I 

t 
d 

. 
fea rncn e a 

outnna corrente em
 m

atéria cam
biárl"1 

(136) O
 

-
'
.
 

, 
,. 

naa slgl1lfica ser idêntico em
 todas as suas m

odalidades. Por ex., a cam
bial pode ser 

(137) 
por um

a parte 
qU31llia devida em

 virtude da venda. 
C

om
 efeito, v. o ari. 66 da lei cam

biária 
(IJS) É

·
 

. r 
_

. 
. 

. 
Ica a tcndencla anteriorm

ente criticada, em
 ver nos titulos, causais, docum

entos 
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Sum
ário: I. O

 problem
a da abstração. -

2. A
bstração 

processual. -
3. 

C
ausa do negócio jurídico. -

4. 
C

ontinuação. -
5. N

egócios abstratos. -
6. L

im
ites à 

função do negócio abstrato. -
7. C

onvenção executiva. 
-

8. C
ausa da aU'ibuição patrim

onial. -
9. A

tribuição 
abstrata. -

10. R
em

édios eqüitativos. -
11. C

ausa do 
negócio e causa da atribuição. -

12. A
tribuição abstrata 

com
 negócio aparentem

ente causal. -
13. C

ausalidade 
e, abstração no direito italiano. 

1. O
 problem

a da abstração nos títulos de crédito som
ente pode ser 

convenientem
ente entendido e resolvido, levando-se em

 conta a distração 
entre abstração processual e abst ração m

aterial, conceitos prática e 
historicam

ente conexos, m
as distintos e não equivalentes. 

Processualm
ente, o problem

a da causa envolve válios problem
as: o 

da necessidade ou não de aduzir um
a específica causa pelendi para a 

justificação do pedido; o da referência da causa, para a eficácia probatória 
do docum

ento relativo a um
 débito; o da presunção de verdade dá causa 

eventualm
ente aduzida. 

A
 história dos dois últim

os problem
as é a história da cautio indiscreta e 

das cláusulas de renúncia às exceções e, particularm
ente, à querela nO/1 

num
eralae pecuniae, cláusulas, aliás, freqüentes no direito interm

édio (139) . 

039) Cf. 13 
A

llerkelll1llllg, pág. 41 
EN

D
EM

A
N

N
. B

ew
eis/ebre. pág. 4

10 c H
al1delsrechl, pág. 

473; M
 EYNIA

L
, D

es reuollciatiolls ali m
oyell âge, na N

ouvelle revue /lislorique, 1900 e 190 I; 
S

CHUPFER
, Le obbligazionfJlell 'elá de/ risorgim

ell/o, vol.I, púg. 56 e 
G

O
LDSCH

M
IDT S/orfa 

dei dirillo com
m

erciale, pág. 239; LA
T

IE
S, D

iritto com
m

ercia/e, pilgs. 
294; FREUNDT, 

IVechse/rechr der Poslg/osSQ
roren

, 19
11. 

Em
bora freqüentem

ente confundindo o problem
a da abstração m

aterial com
 o da abstração 

processual, o direito com
um

 adm
itiu, no direito com

ercial, a validadl: da caulio i"discreto 
(vale dizer, do docum

ento que não indica a origem
 do débito declarado). Por outro lado, o 

direito com
um

 preparou o cam
inho para o princípio da abstração processual, através das 

cláusulas de renúncia. 
Estas, a princípio hostilizadas pela doutrina, foram

, a seguir. reconhecidas, e interpret.adas 
com

o envolvendo um
a sim

ples inversão do ônus da prova: o credor deixou de estar obrigado 


